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RESUMO 

A presente pesquisa abordou a gestão de gastos no emprego de aeronaves de asas 
rotativas no Grupamento Tático Aéreo de Sergipe (GTA/SE) fazendo uma análise 
comparativa entre a aquisição e a locação de helicópteros. Com isso, foram enviados 
questionários, a todas as Unidades Aéreas Públicas (UAP) do Brasil, solicitando 
informações gerais das unidades aéreas como também informações técnicas as 
aeronaves de asas rotativas como os modelos existentes, quantitativos de aeronaves, 
horas voadas, combustíveis consumidos, dentre outras, para a obtenção das 
informações necessárias para o estudo. Teve como objetivo analisar 
comparativamente qual dos modelos de gestão, entre aquisição e locação de 
aeronaves de asas rotativas, é o mais adequado para o GTA/SE, em termos de 
dispêndio de recursos públicos. Foram apresentados o histórico da aviação de 
helicópteros na segurança pública em Sergipe e a estrutura organizacional do 
GTA/SE. Foram estudadas a contabilidade de custos, a influência do custo na tomada 
de decisão como também os métodos de custeio ou critérios de cálculo para nortear 
e estabelecer parâmetros no tocante a mensuração dos custos envolvidos na 
operacionalização das aeronaves de asas rotativas. Concomitantemente, foram 
levantados os custos da aviação de segurança pública nas UAP, os custos da aviação 
com helicóptero no GTA/SE. Em seguida, foi apresentado o alinhamento estratégico 
do GTA/SE no tocante à inserção e participação no Plano Estadual e Nacional de 
Segurança Pública. Ao final, o estudo ofereceu uma análise comparativa, entre a 
locação e aquisição de aeronaves de asas rotativas, e permitiu identificar que dentre 
os modelos de gestão estudados, a aquisição de uma aeronave de asas rotativas foi 
o modelo mais adequado a ser utilizada no tocante ao dispêndio de recursos públicos. 

Palavras-chave: Aquisição. Locação. Helicóptero. Custo. GTA/SE.



ABSTRACT 

This research addressed the management of expenses in the use of rotary-wing 
aircraft in the Sergipe Tactical Air Group (GTA/SE) making a comparative analysis 
between the acquisition and leasing of helicopters. With this, questionnaires were sent 
to all Public Air Units (UAP) in Brazil, requesting general information on the air units as 
well as technical information on rotary-wing aircraft such as existing models, number 
of aircraft, hours flown, fuel consumed, among others, to obtain the necessary 
information for the study. Its objective was to comparatively analyze which of the 
management models, between the acquisition and leasing of rotary-wing aircraft, is the 
most suitable for the GTA/SE, in terms of expenditure of public resources. The history 
of helicopter aviation in public security in Sergipe and the organizational structure of 
GTA/SE were presented. Cost accounting, the influence of cost on decision-making, 
as well as costing methods or calculation criteria to guide and establish parameters 
regarding the measurement of costs involved in the operationalization of rotary-wing 
aircraft were studied. At the same time, the costs of public safety aviation in the UAP 
and the costs of helicopter aviation in the GTA/SE were raised. Next, the strategic 
alignment of GTA/SE was presented regarding insertion and participation in the State 
and National Public Security Plan. In the end, the study offered a comparative analysis 
between the leasing and acquisition of rotary-wing aircraft and allowed us to identify 
that among the management models studied, the acquisition of a rotary-wing aircraft 
was the most appropriate model to be used in relation to the expenditure of public 
resources. 

Keywords: Acquisition. Rental. Helicopter. Cost. GTA/SE. 
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1 INTRODUÇÃO 

A história da invenção do helicóptero remonta ao século XV, quando o invento 

do "parafuso aéreo" de Leonardo da Vinci estabeleceu as bases para o 

desenvolvimento desse veículo de decolagens e pousos verticais. No entanto, o 

verdadeiro início da aviação de helicópteros deu-se no século XX, com o primeiro voo 

bem-sucedido de um helicóptero a motor inventado por Igor Sikorsky, um engenheiro 

russo naturalizado americano. 

Segundo Crouch (2008), no ano de 1939, Igor Sikorsky empreendeu o desenho 

e a concretização do primeiro helicóptero, devidamente rotulado como VS-300. Esse 

marco significativo foi de notável relevância, uma vez que materializou o pioneirismo 

de um helicóptero com uma cabine fechada e controle de voo completo, estando 

equipado com um rotor principal tripá e um rotor de cauda. Com isso, o VS-300 

contribuiu com um verdadeiro salto tecnológico para a aviação de asas rotativas 

(helicópteros) como também, abrindo caminhos para a sua utilização. 

Figura 1 - Helicóptero VS-300. 

 

Fonte: LEISHMAN, J. Gordon. Principles of Helicopter Aerodynamics. 2. ed. Cambridge, 
Inglaterra: Cambridge University, 2006. 

No começo, os helicópteros foram empregados principalmente em atividades 

militares durante eventos como a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e a Guerra 

da Coreia (1950-1953). Eles desempenhavam papéis importantes, como transporte 
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de mantimentos, ajuda na retirada de pessoas doentes ou feridas de lugares de difícil 

acesso como também para observação aérea. À medida que o tempo passou os 

helicópteros foram adaptados para desempenhar diferentes funções de combate, 

como fornecer apoio aéreo próximo a tropas terrestres e auxiliar em missões de busca 

e resgate. 

No mundo todo, a invenção do helicóptero tem impactado positivamente a 

sociedade. Ele não só tem salvado inúmeras vidas em operações de resgate como 

também tem proporcionado acesso a áreas remotas, possibilitado o transporte rápido 

de órgãos para transplantes, auxiliado no combate a incêndios, desastres naturais, 

dentre outras missões. 

No Brasil, o emprego do helicóptero despontou na década de 1950, quando a 

Força Aérea Brasileira (FAB) incorporou os primeiros exemplares, nomeadamente 

Bell 47 e Sikorsky H-19, destinados a missões de resgate, logística militar e transporte 

de tropas. No âmbito da aviação civil no país, foi a partir das décadas de 1960 e 1970 

que os helicópteros começaram a ser empregados, encontrando aplicação em 

atividades como o transporte executivo, turismo e movimentação de cargas. 

Figura 2 - Helicóptero BELL 47. 

 

Fonte: https://www.armasnacionais.com/2019/04/bell-47g2-h-13h-sioux-na-fab.html. 
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Figura 3 - Helicóptero Sikorsky H-19. 

 

Fonte: https://spacecoastairshow.com/performers/sikorsky-h-19-chickasaw/. 

Já em Sergipe, a criação do Grupamento Tático Aéreo de Sergipe (GTA/SE) 

remonta ao início através da Portaria nº 67/2009, de 19 de maio de 2009, 

regulamentada pelo Secretário de Segurança Pública e a Lei nº 8.134, de 13 de julho 

de 2016, sancionada pelo Governo do Estado, conforme consta nos anexos A e B 

respectivamente. Esse marco histórico deu o ponto de partida na aviação a serviço da 

segurança pública e defesa civil, empregando, a partir de então, uma aeronave de asa 

rotativa nas operações de segurança pública e defesa civil em todo o estado. 

Figura 4 - Helicóptero do GTA: Falcão 01. 

 

Fonte: O autor. 
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Desde a sua criação, o grupamento tem consolidado sua atuação no sistema 

de segurança pública do estado, contribuindo no combate ao crime e proteção da 

população como também no atendimento das emergências nas diversas regiões do 

estado. Nesse contexto, sua participação tem ampliado e reforçado a prontidão do 

Estado em responder às demandas da sociedade de Sergipe. 

Com isso, o presente estudo busca alcançar e maximizar as informações 

necessárias aos gestores do estado para subsidiá-los, no tocante a gestão de gastos 

no emprego de aeronaves de asas rotativas para o GTA/SE. 

Nesse contexto, no cerne desta investigação, está a comparação entre as 

opções de aquisição e locação de aeronaves de asas rotativas. Essa análise permitirá 

uma avaliação mais técnica e criteriosa das implicações financeiras e operacionais 

associadas a cada uma dessas abordagens. Ao entender as vantagens e benefícios 

de ambas as opções, os gestores estarão preparados e assistidos para tomar 

decisões asseguradas sobre como alocar os recursos disponíveis. 

Considerando que a referida pesquisa visa averiguar, dentre os modelos de 

gestão (aquisição ou locação), a otimização dos recursos do estado. Serão objetos de 

análises apenas as aeronaves de asas rotativas (helicópteros) monoturbinas, 

desconsiderando as aeronaves biturbinas. Isso está intrinsecamente relacionado aos 

custos envolvidos. 

Como forma de corroborar a relação dos custos envolvidos com os objetos de 

análise, acima mencionados, foram realizadas consultas em sites do governo e 

constatou-se que conforme Pregão eletrônico nº 80/2022 do Corpo de Bombeiros 

Militar do Distrito Federal (CBMDF), o objeto adquirido, um helicóptero monoturbina, 

custou R$ 32.138.317,64 (trinta e dois milhões, cento e trinta e oito mil, trezentos e 

dezessete reais e sessenta e quatro centavos). Já o Pregão eletrônico nº 1320139 

17/2022 do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG), teve como objeto 

um helicóptero biturbina que custou R$ 78.786.375,00 (setenta e oito milhões, 

setecentos e oitenta e seis mil, trezentos e setenta e cinco reais). Logo, verifica-se 

que há uma diferença financeira considerável nos valores de aquisições 

apresentados, o que consequentemente acarretaria um custo mais elevado, nos 
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helicópteros biturbinas, para operacionalizar o serviço desenvolvido pelas unidades 

aéreas públicas. 

 1.1  Definição do problema 

Hodiernamente, vivenciamos uma evolução tecnológica que está ocorrendo a 

uma velocidade assustadora. Novas tecnologias estão sendo desenvolvidas e 

aprimoradas constantemente, trazendo consigo uma série de benefícios e 

possibilidades. No entanto, essa rápida evolução tem trazido crescentes desafios e 

demandas às instituições que atuam na segurança pública e defesa civil. 

Nesse sentido, a Secretaria de Segurança Pública de Sergipe (SSP/SE) criou 

o GTA/SE, mediante Portaria nº 67/2009, de 19 de maio de 2009, viabilizando a 

utilização de um helicóptero modelo AS350, conhecido no Brasil como Esquilo, como 

uma ferramenta moderna na busca da eficiência e eficácia das operações de 

segurança pública e defesa civil no estado. 

Com a criação do grupamento aéreo e a locação do helicóptero, de codinome1 

Falcão 01, uma nova era se iniciou, marcada por uma melhoria na operacionalidade 

e versatilidade das operações na segurança pública no estado. Diversas missões 

foram realizadas, dentre elas patrulhamento aéreo preventivo, apoio às operações 

policiais, combate a incêndios e salvamentos, resgate aeromédico com suporte 

avançado de vida, dentre outras. 

No entanto, conforme essa nova incorporação à SSP/SE demonstrava suas 

capacidades e vantagens em campo, não demorou para que questionamentos 

surgissem nos diversos setores das instituições que compõem a referida secretaria.  

O principal ponto de discussão que ecoou na SSP/SE foi relacionado ao 

impacto financeiro futuro que essa locação traria à gestão de recursos públicos 

oriundos dos impostos pagos pela população. 

Era natural que o investimento em um equipamento da magnitude como o 

Falcão 01 não passasse despercebido, justificando, assim, a necessidade de uma 

 
1 Codinome: é uma designação que se dá a equipamentos ou pessoas quando estes não dispõem de 
um nome que os associe ao meio onde operam, ou que ainda não foram tecnicamente batizados, 
ou quando não se pretende revelar a verdadeira. 
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análise meticulosa sobre seu impacto no equilíbrio financeiro da instituição no decorrer 

do médio e longo prazo. 

As preocupações eram justificadas, dado que a gestão de gastos em uma 

unidade como o GTA/SE é essencial para garantir a continuidade das operações e o 

atendimento às demandas da sociedade sergipana. Os recursos públicos destinados 

ao setor de segurança precisam ser alocados de maneira eficiente e a introdução de 

um ativo2 significativo como o helicóptero, Falcão 01, implicava em decisões 

estratégicas complexas. 

Assim, a análise da viabilidade entre adquirir ou alugar um helicóptero se tornou 

uma prioridade, exigindo uma avaliação abrangente que vá além do custo inicial, 

incorporando os gastos operacionais contínuos e considerando rigorosamente as 

restrições orçamentárias vigentes. 

Nessa perspectiva, considerou-se como elemento determinante para a 

eficiente utilização dos recursos públicos provenientes dos impostos pagos pela 

população a seguinte questão: Qual o modelo de gestão de recursos mais adequado 

para o emprego do helicóptero na aviação de segurança pública e defesa civil no 

Estado de Sergipe: locação ou aquisição? 

 1.2  Justificativa 

O GTA/SE é uma Unidade Aérea Pública (UAP)3 criada em 2009, subordinada 

diretamente ao Secretário de Segurança Pública, com uma estrutura integrada das 

forças de segurança pública, composta por policiais militares, bombeiros militares e 

policiais civis. O grupamento emprega a aviação nas missões de segurança pública e 

defesa civil e tem como competência o planejamento, comando, coordenação, 

fiscalização, manutenção e controle das atividades de operações aéreas do Estado 

de Sergipe, conforme o artigo 2º da Lei nº 8.134, de 13 de julho de 2016. Desde sua 

 
2 Ativo: São os bens, direitos e valores que uma empresa possui e podem ser convertidos em benefícios 
econômicos futuros. 
3 Unidade Aérea Pública (UAP): Grupamento, batalhão, divisão, centro, coordenação, coordenadoria, 
núcleo ou unidade responsável pelas operações aéreas do órgão ou ente da administração pública. 
(ANAC, 2011). 
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criação, utiliza uma aeronave de asas rotativas por meio de contrato de locação, sendo 

um helicóptero modelo AS350. 

A utilização de aeronaves em operações de segurança pública, tanto no Brasil 

quanto no cenário internacional, está experimentando um notável crescimento, 

conforme ressaltado por diversos especialistas do setor e pelo Centro de Investigação 

e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (CENIPA4). 

Diante disso, é de suma importância que o estado acompanhe a evolução 

tecnológica para assegurar a efetividade da segurança pública e defesa civil, ao 

mesmo tempo em que busca manter a responsabilidade na gestão dos recursos 

públicos. 

O artigo 37 da Constituição Federal (CF) de 1998 estabelece que a 

administração pública, de todos os níveis governamentais, deve seguir os princípios 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Esses princípios 

orientam os agentes administrativos a buscar soluções eficazes e responsáveis para 

otimizar recursos e promover uma gestão eficiente. 

Importante salientar que o assunto foi pouco explorado no GTA/SE. Em 

levantamento sobre o assunto junto à biblioteca acadêmica do Centro de Estudos de 

Política, Estratégia e Doutrina, foi constatado que existe apenas o estudo de Florindo 

(2009) que trata sobre análise comparativa entre a locação e aquisição de aeronaves 

e, ainda sim, somente de aeronaves de asa fixa para combate a incêndios florestais. 

O aspecto pessoal que motivou este pesquisador a realizar o estudo em 

questão inclui sua experiência na gestão de manutenção, seu papel pioneiro na 

aviação de segurança pública e defesa civil no estado, bem como seu compromisso 

em tentar fornecer informações técnicas de qualidade para uma utilização mais eficaz 

dos recursos públicos.  

Nesse contexto, após participar de missões em vários estados do país, foi 

observado que algumas unidades aéreas dessas regiões operam com suas próprias 

aeronaves, outras com aeronaves locadas, ao passo que o estado de Sergipe carece 

 
4 CENIPA é a organização do Comando da Aeronáutica, prevista pelo Decrete nº 6.834, de 30 de abril 
de 2009, que tem por finalidade planejar, gerenciar, controlar e executar as atividades relacionadas 
com a prevenção e investigação de acidentes aeronáuticos. 
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de análises técnicas para determinar qual abordagem de gestão de recursos (locação 

ou aquisição) é mais apropriada para a utilização de helicópteros na aviação de 

segurança pública e defesa civil. 

Com isso, o intuito do presente estudo é contribuir para melhoria do processo 

decisório no tocante à alocação de recursos em aeronaves de asas rotativas para o 

GTA/SE.  

 1.3  Objetivos 

Os objetivos da pesquisa dividem-se em geral e específicos. Conforme Marconi 

e Lakatos (2010, p. 202), o objetivo geral “está ligado a uma visão global e abrangente 

do tema” enquanto os objetivos específicos “apresentam caráter mais concreto”. 

 1.3.1  Objetivo Geral 

Analisar comparativamente qual dos modelos de gestão, entre aquisição e 

locação de aeronaves de asas rotativas, é o mais adequado para o GTA/SE, em 

termos de dispêndio de recursos públicos.  

 1.3.2  Objetivos específicos 

Os objetivos específicos “têm função intermediária e instrumental, permitindo, 

de um lado, atingir o objetivo geral e, por outro, aplicá-lo a situações particulares” 

(LAKATOS; MARCONI, 2010, p. 202). 

I. Identificar dentre as unidades aéreas públicas, no Brasil, quais operam 

aeronaves de asas rotativas, seus quantitativos e quais os modelos de 

gestão adotados (aquisição ou locação); 

II. Realizar o levantamento de gastos envolvidos para operacionalização dos 

helicópteros próprios das unidades aéreas de segurança pública; 

III. Analisar os dados levantados com base no custeio direto para o cálculo do 

custo operacional, aplicável às aeronaves de asas rotativas; 
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IV. Realizar o levantamento dos gastos já realizados com locação de helicóptero 

para o GTA/SE nos últimos dez anos; 

V. Analisar comparativamente o custo operacional dos helicópteros próprios 

das unidades aéreas de segurança pública com os gastos já realizados com 

locação para o GTA/SE; 

VI. Indicar a melhor estratégia no emprego de recursos públicos para a gestão 

da aviação de asas rotativas entre locação e aquisição. 

 1.4  Definição de termos 

Acidentes aeronáuticos: ocorrências associadas à operação de uma 

aeronave, havendo a intenção de voo, que afetem ou possam afetar a segurança da 

operação. (ANAC, 2011a); 

Aeronave de asas rotativas: significa um dispositivo que é usado ou que se 

pretenda usar para voar na atmosfera, capaz de transportar pessoas e/ou coisas. 

(ANAC, 2011b); 

Agente público: é toda pessoa física que presta serviços ao Estado e às 

pessoas jurídicas da Administração Indireta. (DI PIETRO, 2020, p.1234); 

Biturbina: motor aeronáutico cujo funcionamento se dá através de duas 

turbinas a gases. (ANAC, 2011c); 

Custeio direto: é um método que considera apenas os custos variáveis no 

custo do produto, excluindo os custos fixos (SLOMSKI, 2003); 

Custeio variável: é um método que considera apenas os custos variáveis no 

custo do produto, excluindo os custos fixos. (SLOMSKI, 2003);   

Eficácia: mede a relação entre o efeito da ação, e os objetivos pretendidos. 

(MEIRELLES, 2008, p.86); 

Eficiência: é a capacidade de fazer as coisas direito. (MEIRELLES, 2008, 

p.88); 



29 

 

Estado: sob o prisma constitucional, é pessoa jurídica territorial soberana. 

(MEIRELLES, 2008, p.61); 

Hangaragem: local onde se abrigam ou se alojam geralmente os mais pesados 

que o ar. (ANAC, 2011d); 

Helicóptero: significa uma aeronave de asa rotativa que depende 

principalmente de seus rotores, movidos a motor, para deslocamentos horizontais. 

(ANAC, 2011e); 

Manutenção: significa qualquer atividade de inspeção, revisão, reparo, 

limpeza, conservação ou substituição de partes de uma aeronave e seus 

componentes, mas exclui a manutenção preventiva. (ANAC, 2011f); 

Monoturbina: motor aeronáutico cujo funcionamento se dá através de uma 

turbina a gases. (ANAC, 2011g); 

Órgãos públicos: são centros de competência instituídos para o desempenho 

de funções estatais, através de seus agentes, cuja atuação é imputada à pessoa 

jurídica a que pertencem. (MEIRELLES, 2008, p. 68); 

Ponto de equilíbrio: parâmetro que determina o ponto em que uma empresa 

equilibra custos com receitas. Este ponto também é conhecido como ponto de ruptura; 

ponto de nivelamento; ponto crítico ou ponto de quebra. (AZEVEDO, 2007, p. 70); 

Reparo: significa a restituição de uma aeronave e/ou de seus componentes à 

situação aeronavegável, após a eliminação de defeitos ou danos, inclusive os 

causados por acidentes/incidentes. (ANAC, 2011h); 

Rotor principal: significa o rotor que supre a principal parcela da sustentação 

de uma aeronave de asa rotativa. (ANAC, 2011i).
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Aspectos iniciais 

A revisão de literatura da presente pesquisa teve por finalidade apresentar uma 

síntese da história da aviação de helicópteros em Sergipe, a estrutura organizacional 

do GTA/SE, uma noção sobre contabilidade de custos, perpassando pelo papel do 

custo na tomada de decisão, os métodos de custeio na contabilidade, os custos da 

aviação de segurança pública nas UAP e na aviação do GTA/SE finalizando com a 

relação estratégica da Política Estadual de Segurança Pública de Sergipe e a Política 

Nacional de Segurança Pública e Defesa Social. 

2.2 Histórico da aviação de helicópteros em Sergipe 

Em 2002, a Polícia Militar de Sergipe (PMSE) tomou a iniciativa de enviar o 

primeiro oficial para realizar um curso de piloto de helicóptero em São Paulo, conforme 

Boletim Geral Ostensivo (BGO) Nº 115, de 04 de julho de 2003. Três anos depois, em 

2006, o então Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Sergipe (CBMSE), 

com o objetivo de estimular o aprimoramento e a capacitação de sua tropa, decidiu 

investir disponibilizando cursos técnico-profissionais para os membros da corporação. 

Apesar dos cursos já oferecidos, no mesmo ano, o Comandante enviou os 

primeiros 2 (dois) oficiais para realizarem também o curso de piloto de helicóptero em 

Ipeúna-SP, conforme, BGO Nº 074/06/CB, de 27 de abril de 2006.  

Após a conclusão do curso de piloto de helicóptero pelo CBMSE, surgiu a 

necessidade de proporcionar uma experiência prática de voo. Devido à inexistência 

de uma unidade aérea de segurança pública no estado de Sergipe, os oficiais foram 

encaminhados para estagiar no serviço aéreo do 3º Batalhão de Busca e Salvamento 

(3º BBS) do CBMDF, conforme BGO Nº 089/07/CB, de 17/05/2007, e o BGO Nº 

148/07/CB, de 13/08/2007. 

No entanto, devido a um trágico acidente aéreo ocorrido em 9 de agosto de 

2007, envolvendo o helicóptero do CBMDF, denominado "Resgate 01", os oficiais do 
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CBMSE seguiram para um novo estágio no Grupamento Aéreo do Corpo de 

Bombeiros Militar do Pará (CBMPA), conforme BGO Nº 183/07/CB, de 03/10/2007.  

Encerrado o estágio, que se deu em novembro de 2007, os oficiais só 

retomaram suas atividades de voo em março de 2008, quando participaram do III 

Curso de Capacitação e Reciclagem da Tripulação do Núcleo de Operações Aéreas 

(NOA) do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA), conforme o BGO Nº 048/2008/CB, de 18/03/2008. 

Com a conclusão deste curso de capacitação no NOA/IBAMA, os referidos 

oficiais adquiriram a habilitação necessária para integrar a escala de voo do quadro 

de pilotos operacionais do IBAMA. Assim, após o órgão solicitar que esses militares 

iniciassem suas atividades na mencionada escala de voo, eles passaram por mais um 

estágio operacional, conforme BGO Nº 072/2008/CB, datado de 14/04/2008. 

Após o ano de 2008 e parte de 2009 dedicados às operações aéreas sob a 

égide do IBAMA, os oficiais do CBMSE juntamente com militares da PMSE finalmente 

conseguiram dar início às atividades de aviação de segurança pública e defesa civil 

em Sergipe, por volta de meados de 2009, com a efetiva criação do Grupamento 

Tático Aéreo de Sergipe (GTA/SE). 

2.3 Estrutura organizacional do GTA/SE 

O GTA/SE, que é uma unidade da Secretaria de Segurança Pública de Sergipe 

(SSP/SE), desempenha um papel importante no estado. Foi fundado em 19 de maio 

de 2009, através da Portaria Nº 67/2009, elaborada pelo Secretário de Segurança 

Pública. Posteriormente, sua criação foi oficializada pela Lei Nº 8.134, de 13 de julho 

de 2016, aprovada pela Assembleia Legislativa de Sergipe (ALESE) e sancionada 

pelo Governo do Estado, reforçando sua relevância na estrutura organizacional da 

SSP/SE. O GTA/SE opera sob a diretiva do Secretário de Segurança Pública, 

conforme demonstrando na figura 05. 
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Figura 5 - Organograma do GTA/SE. 

Fonte: Gerência administrativa do GTA/SE. 

O grupamento possui uma estrutura organizacional diversificada, conforme 

Figura 06, composta por profissionais que incluem membros da Polícia Militar, Corpo 

de Bombeiros Militar e Polícia Civil. Seu efetivo é composto por 29 integrantes, 

distribuídos em diversas funções operacionais. Essas funções englobam pilotos de 

helicóptero, exercidas por oficiais militares e policiais civis, operadores aerotáticos5, 

que podem ser oficiais, praças e integrantes da polícia civil, mecânicos de voo 

responsáveis pela manutenção da aeronave e equipe de apoio de solo, encarregadas 

da logística, segurança e operação da aeronave.  

 
5 Operador aerotático: agente público que exerça as atividades de segurança e táticas específicas da 
UAP.  (ANAC, 2011). 
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Figura 6 - Organograma da SSP/SE. 

 

Fonte: https://www.ssp.se.gov.br/Transparencias. 

De acordo, consta na lei de criação do grupamento aéreo, Lei Nº 8.134, de 13 

de julho de 2016, o GTA/SE desempenha uma ampla gama de atividades 

operacionais que estão à disposição da sociedade sergipana. Isso inclui policiamento 

ostensivo, apoio a operações policiais, combate a assaltos a bancos e 

estabelecimentos comerciais, mapeamento de áreas, busca e salvamento, operações 

de defesa civil, atendimento a acidentes automobilísticos, resgate e salvamento no 

mar, combate a incêndios florestais e urbanos, transporte aeromédico, transporte de 

órgãos para transplantes, transporte de dignitários, entre outros serviços. 

Desde sua criação, o GTA/SE tem apoiado o sistema de segurança pública do 

estado de Sergipe, não apenas no combate às atividades criminosas e na proteção 

do bem-estar da população, mas também no pronto atendimento a situações 

emergenciais e humanitárias em diversas áreas do estado. 

2.4 Contabilidade de Custos 

A Contabilidade é uma ciência que tem como objetivo registrar, mensurar, 

analisar e interpretar as informações financeiras e patrimoniais de uma entidade, 

sejam elas empresas, organizações governamentais ou entidades sem fins lucrativos. 
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Padoveze (2007, p. 29) define “contabilidade como o sistema de informação 

que controla o patrimônio de uma entidade”. 

A Contabilidade Pública, por sua vez, é um ramo específico da contabilidade 

que se dedica a registrar, controlar e fornecer informações sobre a gestão financeira 

das entidades governamentais, como municípios, estados e a União. 

No Brasil, a contabilidade pública é regulamentada pela Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, e pelo Decreto nº 9.203, de 22 de dezembro de 2017. Essas normas 

estabelecem as diretrizes e os procedimentos contábeis que devem ser adotados 

pelas entidades governamentais. 

Segundo Martins (2003), a Contabilidade de Custos é um ramo da 

contabilidade que se dedica ao processo de registro, classificação e a alocação de 

custos associados à produção e operação de uma empresa, com o objetivo de facilitar 

a análise, o controle e a tomada de decisões gerenciais. 

No âmbito do setor público, a Contabilidade de Custos desempenha papel 

crucial na gestão eficiente, oferecendo ferramentas para controlar e analisar despesas 

e investimentos. Essa abordagem permite uma identificação precisa dos custos em 

atividades e processos, facilitando decisões estratégicas e alocação eficaz de 

recursos. 

Nesse quesito, identificar o modelo de gestão de recursos (locação ou 

aquisição) mais eficiente, apresentando a metodologia do cálculo de custos de 

operação aplicável às aeronaves de asas rotativas, servirá para ajudar os 

administradores públicos à melhor tomada de decisão. 

2.5 O Papel do Custo na Tomada de Decisão 

Antes de adentrarmos na questão sobre o papel do custo na tomada de 

decisão, é importante apresentar alguns conceitos-chave, dentre eles, o de tomada 

de decisão. 

Conforme definido por Luecker (2007), a tomada de decisão é o processo pelo 

qual indivíduos ou grupos se identificam e escolhem entre diferentes alternativas 
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baseadas em critérios e preferências. Este processo envolve avaliar as várias opções 

disponíveis e, dentre estas, selecionar a mais adequada para alcançar os objetivos 

desejados. A tomada de decisão é um componente essencial na administração e 

gestão, pois não é cerne de todas as atividades organizacionais, desde o 

planejamento estratégico até as operações do dia a dia. 

O papel do custo nas decisões de alocação de recursos é amplamente 

reconhecido na literatura de gestão financeira e contabilidade. Conforme destacado 

por Bruns e Kaplan (1987), a análise de custo é uma ferramenta indispensável no 

processo decisório, especialmente em situações que envolvem grandes investimentos 

e despesas recorrentes, como é o caso da aquisição ou locação de equipamentos de 

alto valor, como helicópteros. 

A decisão entre comprar ou alugar um bem não é apenas uma questão de 

comparação de custos, mas também uma avaliação de longo prazo sobre custos 

operacionais, manutenção e possibilidade de depreciação desse bem. No contexto de 

serviços públicos, esta análise se torna ainda mais complexa, pois podemos levar em 

considerações questões sobre a disponibilidade e prontidão do equipamento, além do 

impacto direto na eficiência dos serviços prestados à população. 

A Contabilidade de Custos, especialmente em sua aplicação na gestão pública, 

oferece ferramentas para uma análise criteriosa e detalhada dos custos envolvidos. 

Segundo Martins (2003), a contabilidade de custos não deve se limitar ao cálculo e 

registro de custos, mas deve fornecer uma base sólida para a tomada de decisões 

estratégicas, alinhando as necessidades operacionais com a responsabilidade fiscal. 

2.6 Método de Custeio ou Critério de Cálculo 

O método de custeio é uma abordagem específica utilizada na Contabilidade 

de Custos para alocar os custos aos produtos, serviços ou atividades da empresa, ou 

seja, são ferramentas criadas para facilitar o conhecimento do custo de produção de 

um produto. 

Segundo Slomski (2003, p. 376), “por método de custeio entende-se a forma 

de atribuição de custos a determinado produto ou serviço”. 
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Leone (2000) esclarece que existem diferentes modalidades ou métodos de 

custeio, e cada um deles adota critérios distintos para distribuir os custos indiretos e 

diretos aos produtos ou serviços. São eles, o custeio por absorção, o custeio Activity 

Based Costing – ABC, também conhecido como custeio baseado por atividades e o 

custeio direto ou variável. 

O custeio por absorção é um método que incorpora todos os custos de 

produção, diretos ou indiretos, aos produtos ou serviços (SLOMISKI, 2003). 

Geralmente, é usado para fins de contabilidade financeira, pelo imposto de renda 

como também para balanço patrimonial.  

Considerando que já é uma atribuição do GTA/SE desempenhar missões 

emergenciais e que devido ao caráter público não visam lucro. Percebe-se que esse 

método seria pouco relevante na operacionalização do helicóptero do GTA/SE. 

O custeio ABC é um método que rastreia os custos em atividades específicas 

e, em seguida, atribui esses custos aos produtos ou serviços, com base no consumo 

das atividades pelos produtos. Este método é frequentemente usado para fins de 

planejamento e controle devido à sua abordagem detalhada na análise dos custos de 

produção. 

O custeio direto ou variável é um método que considera apenas os custos 

diretos ou variáveis que tem ligação direta com a produção dos produtos ou com a 

realização dos serviços, excluindo os custos fixos. Os custos fixos são tratados como 

despesas do período. Este método é frequentemente empregado para melhorar o 

planejamento gerencial e para fins de tomada de decisão. 

Levando-se em conta que no custeio por absorção, tem-se a inclusão e a 

divisão ou rateio de todos os custos (diretos e indiretos) relacionados aos produtos e 

que também no custeio baseado por atividade são considerados os custos indiretos 

relacionados aos produtos. No presente estudo, o critério de cálculo aplicado foi o de 

custeio direto uma vez que, conforme apresentado, os demais exigem o rateio de 

custos, o que poderia tornar o cálculo impreciso. 
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2.7 Custos da aviação de segurança pública nas UAP 

Segundo Martins (2003 apud PORTELA, 2008, p. 57), custo “é o gasto relativo 

à bem ou serviço utilizado na produção de outros bens ou serviços”. No contexto da 

aviação nas UAP, o produto resultante de suas operações é o atendimento à 

população.  

Os custos que envolvem a aviação, em especial a aviação de segurança 

pública, abrangem uma série de elementos. Estes elementos englobam desde a 

aquisição e personalização das aeronaves até os gastos relacionados ao treinamento 

das equipes, à aquisição de combustível e lubrificantes, à gestão de seguros, à 

manutenção, incluindo peças e serviços, à hangaragem, dentre outros fatores 

essenciais para a prestação eficaz dos serviços de segurança pública por meio da 

aviação. 

Em geral, a aviação nas UAP desempenha um papel relevante na preservação 

da ordem pública e na garantia da segurança da sociedade, fornecendo apoio aéreo 

nos mais variados cenários, que podem ser desde operações de combate ao crime 

organizado até respostas a desastres naturais.  

No entanto, a efetividade dessas operações não depende apenas do 

treinamento das equipes e da disponibilidade de aeronaves. A gestão eficiente dos 

custos desempenha um papel de igual magnitude.  

Nesse contexto, é possível agruparmos os principais custos associados à 

operacionalização da aviação de segurança pública nas UAP, onde denominamos 

como custo de operação ou custo operacional, destacando os principais elementos 

que exercem influência direta sobre os custos. 

A aquisição ou locação de aeronaves é um dos elementos que representa um 

dos investimentos iniciais mais substanciais em uma unidade aérea de segurança 

pública. Porém, essa pode não ser uma despesa isolada se houver a necessidade de 

adaptações ou personalizações para atender necessidades específicas nas missões 

de segurança pública. 

Segundo Portela (2008), a escolha do tipo de aeronave e suas capacidades 

impactam diretamente nos custos iniciais. Além disso, a aquisição pode envolver 
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modificações técnicas, equipamentos adicionais e tecnologia embarcada para garantir 

o cumprimento eficiente das missões. Portanto, é fundamental uma avaliação 

cuidadosa para que os recursos financeiros sejam utilizados de maneira eficiente e 

eficaz. 

Miotto (2007), afirma que os custos que mais impactam na aviação estão 

associados ao consumo de combustível e às atividades de manutenção. Com isso, 

quando falamos de manutenção, podemos incluir pecas e serviços.  

Conforme previsto pelo Regulamento Brasileiro de Aviação Civil Nº 43 (RBAC 

43), a manutenção adequada das aeronaves é uma exigência essencial para a 

Segurança Operacional6 e a disponibilidade contínua da aeronave. Este regulamento 

detalha os procedimentos e requisitos para a manutenção, manutenção preventiva, 

reconstrução e alteração, enfatizando não apenas a importância da periodicidade e 

qualidade dessas ações, mas também a necessidade de controle e rastreabilidade de 

peças sobressalentes e reparos. Tudo isso reflete a complexidade e a rigorosidade 

dos padrões estipulados pela ANAC para a manutenção aeronáutica.  

Nota-se com isso, que os custos associados à manutenção englobam uma 

variedade de elementos, que podem incluir desde inspeções regulares, revisões, 

aquisição de peças sobressalentes a reparos.  

Ainda Miotto (2007), em seus estudos, identificou que o combustível, 

juntamente com os lubrificantes e derivados, são um dos principais determinantes de 

custos no setor de aviação, podendo chegar a 30% dos custos operacionais 

No tocante ao elemento seguro aeronáutico, é sabido que a operação na 

aviação de segurança pública envolve riscos inerentes, o que exige a implementação 

de medidas garantidoras de cobertura. Neste sentido, destacam-se dois tipos de 

seguros. São eles, o seguro de Responsabilidade Civil do Explorador ou 

Transportador Aéreo (RETA), equivalente ao seguro obrigatório veicular, e o seguro 

com cobertura para patrimônio (CASCO). 

 
6 Segurança Operacional - Estado no qual o risco de lesões a pessoas ou danos a bens se reduz ou 
se mantém em um nível aceitável, ou abaixo deste, por meio de um processo contínuo de identificação 
de perigos e gestão de riscos (MINISTÉRIO DA DEFESA, 2001). 
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A Norma Brasileira ABNT NBR ISO 31000 – Gestão de Riscos – Diretrizes 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2018), segunda edição, 

estabelece como uma das opções de seleção de tratamento dos riscos o 

“Compartilhar o risco (por exemplo, por meio de contratos, compra de seguros)”, ou 

seja, a contratação de seguro aeronáutico é considerada como uma forma de 

tratamento do risco. Vale ressaltar que Mendes (2016) já fazia menção a esse mesmo 

fato, na primeira edição da norma em 2009.  

Diante disso, apesar da lei nº 14.368, de 2022, ter revogado o art. 178 da lei nº 

7.565, de 19 de dezembro de 1986, que tornava obrigatório o seguro RETA para as 

aeronaves que operam segurança pública, é primordial que as UAP contratem ambos 

os seguros, uma vez que, ações como estas poderão servir como mitigação ou 

tratamento de risco.  

Referente aos custos de infraestrutura nas UAP, podemos incluir o aluguel ou 

a manutenção de hangares e instalações de apoio, já que podem ser relevantes a 

longevidade e prontidão operacional das aeronaves. 

Em resumo, os custos na aviação das UAP desempenham um papel vital na 

operação e manutenção das frotas aéreas de segurança pública. Desde a aquisição 

e personalização das aeronaves até a gestão de combustíveis, seguros e 

infraestrutura, todos esses componentes financeiros são essenciais e exigem 

gerenciamento preciso para promover operações eficazes. 

2.8 Custos da aviação no GTA/SE 

A análise dos custos associados à operação de uma unidade de aviação de 

segurança pública, como o Grupamento Tático Aéreo de Sergipe, é de extrema 

relevância, dado ao montante de recurso público alocado. Garantir a eficácia das 

operações aéreas e, ao mesmo tempo, gerenciar eficientemente os recursos 

financeiros é imprescindível e desafiador.  

Diante disso, foi feito um levantamento do quantitativo de horas voadas na 

unidade, junto a gerência de operações. Conforme Tabela 1 fornecida, constatou-se 

que foram voadas 3.300 horas ao longo dos últimos dez anos. 
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Tabela 1 - Horas de voo da aeronave do GTA/SE de 2013 a 2022. 

ANO  HORAS 
VOADAS  

2013  301,7  
2014  341,9  
2015  358,3  
2016  327,5  
2017  387,8  
2018  334,6  
2019  313,7  
2020  317,7  
2021  312,4  
2022  304,4  

Total Geral  3300,0  
Fonte: Gerência de operações do GTA/SE. 

Baseando-se nas informações fornecidas, via email, pela gerência de 

operações do GTA/SE, foi calculada a média de horas mensais voadas no mesmo 

período informado e foi observado que mensalmente a unidade efetua uma média de 

27h e 30min, conforme demonstrado na Tabela 2. 

Tabela 2 - Média histórica de horas de voos mensais de 2013 a 2022. 

ANO  MÉDIA MENSAL  
2013  25,1  
2014  28,5  
2015  29,8  
2016  27,2  
2017  32,3  
2018  27,9  
2019  26,1  
2020  26,4  
2021  26,0  
2022  25,4  

Média Geral  27,5  
Fonte: Gerência de operações do GTA/SE. 

Com relação aos contratos de locação de aeronaves, celebrados com as 

empresas de taxi aéreo, foram levantados os custos das locações no mesmo período 

temporal. Conforme Pregão eletrônico nº 209/2013 e Pregão eletrônico nº 172/2018, 

segue a Tabela 3 com os respectivos valores pagos. 
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Tabela 3 - Valores pagos por contratos de locação da aeronave do GTA/SE. 

CONTRATO VALOR PAGO 
2013 2.808.000,00 
2014 2.808.000,00 
2015 2.808.000,00 
2016 2.808.000,00 
2017 2.808.000,00 
2018 2.580.000,00 
2019 4.192.500,00 
2020 3.870.000,00 
2021 4.177.825,00 
2022 4.766.705,47 

SOMA 33.627.030,47 
Fonte: Gerência administrativa do GTA/SE. 

O levantamento dos gastos foi efetuado, levando-se em consideração apenas 

os gastos diretos com a locação, não sendo apurados os gastos indiretos, como os 

salários dos integrantes, por exemplo. Além do mais, estes gastos indiretos, referem-

se a gastos reconhecidos e já pagos pelo estado de Sergipe, uma vez que, os 

integrantes já eram funcionários públicos, que desempenhavam suas atividades 

laborais, antes de ingressarem na unidade aérea pública. 

Vale lembrar que o contrato de locação prevê como sendo responsabilidade da 

empresa contratada, as despesas operacionais da aeronave, inclusive as despesas 

com manutenção e revisões periódicas em oficina homologada pela Agência Nacional 

de Aviação Civil (ANAC), transporte e estada dos tripulantes, seguros e taxas 

aeroportuárias. 

É de responsabilidade da empresa contratada disponibilizar 02 (duas) salas 

com dimensões mínimas em aeródromo localizado na região metropolitana de 

Aracaju, para a utilização de infraestrutura administrativa e operacional do GTA/SE. 

Outro custo que não é contabilizado para o grupamento aéreo é a contratação 

de mecânicos de manutenção aeronáutica, de um inspetor de manutenção 

aeronáutica como também o fornecimento de treinamento teórico e prático, de 

adaptação na aeronave locada a todos os pilotos da unidade aérea. 

No entanto, custos referentes a renovação do certificado médico aeronáutico, 

item indispensável  e busca limitar o risco à segurança do voo decorrente de 
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problemas de saúde, cursos de emergências que habilitam os tripulantes a 

procederem de forma segura em casos de acidentes aeronáuticos ou problemas reais 

que possam ocorrer nas aeronaves, estes devem ser custeados pelo GTA/SE:  

2.9 O alinhamento estratégico na Segurança Pública de Sergipe 

A segurança pública, nas últimas décadas, tornou-se um dos principais temas 

debatidos, ganhando visibilidade tanto entre especialistas quanto no público em geral. 

O país vem enfrentando ondas de violência que tem impactado todos os segmentos 

sociais, evidenciando a necessidade de políticas de segurança pública eficazes e 

abrangentes. Tais fatos, tem-se dado em detrimento do crime, cada vez mais 

organizado e transnacional7, como o narcotráfico e o tráfico de armas. 

Diante desse cenário, a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 

(PNSPDS), o Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP) e os Planos Estaduais de 

Segurança Pública desempenham papéis fundamentais na estruturação e 

implementação de políticas estratégicas de repressão e combate ao crime organizado.  

A PNSPDS, instituída pela Lei nº 13.675/2018, é essencial na definição de 

competências, princípios, objetivos, estratégias, meios e instrumentos para a atuação 

do estado no âmbito da segurança pública. Ela orienta os entes federativos quanto ao 

diagnóstico, elaboração, conteúdo e forma dos planos de segurança pública e defesa 

social, visando o alinhamento com a política nacional e as especificidades regionais. 

Por sua vez, o PNSP, visa aprimorar a segurança pública e a defesa social no 

Brasil por meio de objetivos claros, metas estratégicas, indicadores, formas de 

financiamento e gestão. Este plano é fundamental para a articulação de ações do 

poder público em nível nacional, promovendo a integração, modernização e 

fortalecimento das atividades de segurança pública. 

O Plano Estadual de Segurança Pública de Sergipe (2019-2029), alinhado à 

PNSPDS e ao PNSP, reflete a necessidade de adaptação das políticas de segurança 

 
7 Crime transnacional: crime organizado que abrange diferentes atividades ilícitas, tais como tráfico de 
drogas, de pessoas, contrabando de armas, comércio de órgãos humanos, falsificações, fraudes e 
lavagem de dinheiro. 
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às realidades locais. Neste plano, destaca-se a participação estratégica do CBMSE 

em diversos objetivos estratégicos, como na Gestão Estratégica e Institucional 

(objetivo 17), na Prevenção Social da Violência e dos Crimes (objetivo 05), e na 

Repressão Qualificada (objetivo 14). Essas ações são fundamentais para uma 

abordagem integral e eficaz da segurança pública, envolvendo não apenas a 

repressão ao crime, mas também a prevenção e a gestão de crises emergenciais, 

reforçando a segurança e o bem-estar da sociedade. 

Assim, no contexto desses planos e políticas, o GTA tem ganhado visibilidade 

e relevância uma vez que tem participado efetivamente de atividades de inteligência 

de segurança pública, gerenciamento de crises e incidentes, apoio a ações de 

manutenção da ordem pública como também tem sido essencial para a integração em 

ações estratégicas e operacionais. 

Portanto, a PNSPDS e os planos associados fornecem um arcabouço jurídico 

e estratégico que não apenas orienta as ações do GTA/SE, mas também promove a 

integração, modernização e fortalecimento das atividades de segurança pública em 

Sergipe. Esse alinhamento é crucial para a eficiência e eficácia das operações do 

GTA, contribuindo significativamente para a redução da letalidade violenta e o 

fortalecimento dos mecanismos de investigação de crimes.  
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3 METODOLOGIA 

3.1 Classificação da pesquisa 

A presente pesquisa, sob o ponto de vista da sua natureza, foi uma pesquisa 

aplicada, pois de acordo com o que assegura Prodanov e Freitas (2013, p. 51) 

“objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de problemas 

específicos.”, uma vez que indicará melhorias com aplicações prática e de interesse 

do GTA/SE. 

Quanto a natureza dos objetivos, a pesquisa foi classificada como exploratória. 

Segundo afirma Gil (2019, p.26), “as pesquisas exploratórias têm como principal 

finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias”. Assim, explicitou o 

problema objeto da pesquisa visando o aprimoramento de ideias, por meio de 

levantamentos bibliográficos e de pesquisa com profissionais detentores de 

conhecimento do assunto a ser abordado. Também foi uma pesquisa descritiva, pois 

Prodanov e Freitas (2013, p. 52) relata que “envolve o uso de técnicas padronizadas 

de coletas de dados: questionário e observação sistemática.”, já que foi feito um 

levantamento de dados, registros e análise do quantitativo de aeronaves que operam 

na aviação de segurança pública no Brasil. 

Outra classificação aplicada às pesquisas foi quanto a abordagem. No estudo 

apresentado realizou-se uma abordagem quantitativa, uma vez que foram 

contabilizadas as unidades aéreas públicas que possuem helicópteros monomotores, 

as horas voadas, combustível consumido, dentre outros dados. 

A característica da pesquisa documental foi tomar como fonte de coleta de 

dados apenas documentos escritos, que constituem o que se denomina de fontes 

primárias (LAKATOS; MARCONI, 2017, p. 208). Sendo assim, referente a 

classificação da pesquisa, quanto aos procedimentos, podemos dizer que foi 

documental, uma vez que foram utilizadas fontes primárias de informações (leis, 

portarias, decretos, dentre outros) que não passaram por tratamento analítico. Ainda 

segundo Marconi e Lakatos (2017) a pesquisa bibliográfica inclui toda a bibliografia 

que foi tornada pública sobre o tema de estudo. Com isso, a pesquisa em tela utilizou 

livros, monografias, artigos científicos, pesquisas, dentre outros. 
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No que diz respeito à implementação prática da coleta de dados, elaborou-se 

um questionário eletrônico estruturado, o qual foi distribuído para todas as UAP 

responsáveis pelas atividades de Segurança Pública e Defesa Civil no Brasil, cujas 

atribuições se assemelham às do GTA/SE. O referido questionário abordou diversos 

aspectos, tais como as operações realizadas por cada UAP, a quantidade e modelos 

de helicópteros em operação, o modelo de gestão adotado (entre locação e 

aquisição), as horas totais de voo por modelo de aeronave, o consumo de combustível 

por modelo, os tipos de seguros aeronáuticos contratados, entre outros. Essa 

abordagem permitiu a obtenção das informações essenciais para o levantamento dos 

custos operacionais das UAP que possuem helicópteros monoturbinas próprios 

3.2 Universo 

A população compreendida no presente estudo foi composta pelas unidades 

aéreas públicas que compõem a aviação de segurança de defesa civil que operam no 

Brasil. O montante total de UAP após consulta realizada a Diretoria do Sistema Único 

de Segurança Pública (DSUSP) do Ministério da Justiça foi de 50 (cinquenta) 

unidades aéreas. 

3.3 Amostra 

Segundo Lakatos e Marconi (2017, p. 259), o conceito de amostra é ser uma 

porção ou parcela, convenientemente selecionada do universo (população); “é um 

subconjunto do universo”. 

Ao planejar o presente estudo, optou-se por uma abordagem que priorizasse a 

representatividade da amostra em relação à pequena população uma vez que, é 

sabida a importância de se evitar vieses e distorções nos resultados. Assim, das 50 

(cinquenta) unidades aéreas que receberam o questionário, obteve-se retorno de 46 

(quarenta e seis) dessas unidades aéreas, correspondendo a 92% (noventa e dois por 

cento) do universo total. Ficaram sem responder ao questionário as UAP da Polícia 

Civil de Minas Gerais (PCMG), da Polícia Civil de Goiás (PCGO), do Corpo de 

Bombeiros Militar da Paraíba (CBMPB) e da Polícia Penal de Santa Catarina. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Resultados 

Foram enviados questionários para às UAP em todo o Brasil, abordando uma 

variedade de tópicos, incluindo informações gerais sobre as unidades e dados 

técnicos e operacionais das aeronaves, conforme listado abaixo: 

1- Batalhão de Aviação - BAPM/SC 

2- Batalhão de Aviação da Brigada Militar - BAvBM/PMRS 

3- Batalhão de Aviação Operacional - BAVOP/PMDF 

4- Batalhão de Operações Aéreas - BOA/CBMMG 

5- Batalhão de Operações Aéreas - BOA/CBMSC 

6- Batalhão de Polícia Militar de Operações Aéreas - BPMOA/PR 

7- Centro de Operações Aéreas - COA/CBMGO 

8- Centro Integrado de Operações Aéreas - CIOPAER/AC 

9- Centro Integrado de Operações Aéreas - CIOPAER/RN 

10-  Centro Integrado de Operações Aéreas - CIOPAER/MT 

11-  Centro Integrado de Operações Aéreas - CIOPAER/TO 

12-  Centro Nacional de Operações Aéreas - CEOAR/RFB 

13-  Centro Tático Aéreo - CTA/MA 

14-  Comando de Aviação do Estado - COMAVE/AL 

15-  Comando de Aviação do Estado - COMAVE/PMMG 

16-  Comando de Aviação e Operações Aéreas - COPAER/PI 

17-  Comando de Aviação Operacional - CAOP/PF 
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18-  Comando de Aviação PM "João Negrão" - COMAVE/PMESP 

19-  Companhia de Operações Aéreas - COA/CBMRS 

20-  Coordenação de Aviação da Força Nacional - CAV/FNSP 

21-  Coordenadoria Integrada de Operações Aéreas - CIOPAER/CE 

22-  Departamento Integrado de Operações Aéreas – DIOA/AM 

23-  Divisão de Operações Aéreas - DOA/PCDF 

24-  Divisão de Operações Aéreas - DOA/PCRS 

25-  Divisão de Operações Aéreas - DOA/PRF 

26-  Gerência de Aviação de Estado - GAVE/RO 

27-  Grupamento Aéreo (GRAER/PMBA) 

28-  Grupamento Aéreo - GRAER/PMTO 

29-  Grupamento Aéreo de Segurança Pública - GRAESP/PA 

30-  Grupamento Aeromóvel - GAM/PMERJ 

31-  Grupamento de Aviação Operacional - GAVOP/CBMDF 

32-  Grupamento de Operações Aéreas - GOA/CBMERJ 

33-  Grupamento de Operações Aéreas - GOA/PCPR 

34-  Grupamento de Operações Aéreas - GOA/CBMRO 

35-  Grupamento Tático Aéreo - GTA/PB 

36-  Grupamento Tático Aéreo - GTA/PE 

37-  Grupamento Tático Aéreo - GTA/SE 

38-  Grupo de Patrulhamento Aéreo - GPA/CBMMS 
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39-  Grupo de Radiopatrulha Aérea - GRAER/PMGO 

40-  Grupo Tático Aerotransportado - GTA/AP 

41-  Núcleo de Operações e Transporte Aéreo - NOTAER/ES 

42-  Serviço Aeropolicial - SAER/PCERJ 

43-  Serviço Aeropolicial de Fronteira - SAER-FRON/PCSC 

44-  Serviço Aerotático - SAT/PCESP 

45-  Unidade de Operação Aérea - UOPA/DETRAN-DF 

46-  Unidade Especial de Transporte Aéreo – UTAER-CASA MILITAR/DF 

4.2 Questionários aplicados às UAP 

Este questionário inclui um total de vinte perguntas, sendo dez fechadas e dez 

abertas. Seus objetivos e resultados estão nas seções a seguir: 

- Perguntas 1 e 2: Qual o nome e unidade da federação que pertence a UAP? 

- Objetivo: Identificar quais as UAP responderam ao questionário, apresentar 

a quantidade de unidades aéreas por estados e regiões, como também checar se 

ainda existe algum estado na federação que não tenha UAP. 

- Resultado: Das 50 UAP envolvidas, 4 não responderam ao questionário. 

Destas, 2 operam com helicópteros e as outras 2 operam com aviões. No entanto, das 

UAP que operam helicópteros, apenas 1 delas opera com helicóptero monoturbina 

(Coordenação Aerotática da PCMG), o que não trouxe nenhuma alteração significativa 

nos resultados apresentados.  

Verificou-se também que Roraima é o único estado da federação que ainda não 

possui uma UAP.  

O resultado com os nomes e quantidades de UAP por estados e regiões, segue 

na figura 7. 
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Figura 7 - Quadro com a relação de UAP distribuídas por regiões e estados. 

REGIÃO ESTADO UAP 

CENTRO 
OESTE 

(12) 

DF Batalhão de Aviação Operacional – BAVOP/PMDF 
DF Comando de Aviação Operacional da PF – CAOP/PF 
DF Coordenação de Aviação – CAv/FNSP 
DF Divisão de Operações Aéreas – DOA/PCDF 
DF Divisão de Operações Aéreas – DOA/PRF 
DF Grupamento de Aviação Operacional – GAVOP/CBMDF 
DF Unidade de Operação Aérea – UOPA/DETRAN-DF 
DF Unidade Especial de Transporte Aéreo – UTAER/Casa Civil-DF 
GO Centro de Operações Aéreas – COA/CBMGO 
GO Grupo de Radiopatrulha Aérea – GRAER/PMGO 
MS Grupo de Patrulhamento Aéreo – GPA/CBMMS 
MT Centro Integrado de Operações Aéreas – CIOPAER/MT 

NORDESTE 
(9) 

AL Comando de Aviação do Estado – COMAVE/AL 
BA Grupamento Aéreo – GRAER/PMBA 
CE Coordenadoria Integrada de Operações Aéreas – CIOPAER/CE 
PB Grupamento Tático Aéreo da Paraíba – GTA/PB 
PE Grupamento Tático Aéreo – GTA/PE 
PI Comando de Aviação e Operações Aéreas – COPAER/PI 
MA Centro Tático Aéreo – CTA/MA 
RN Centro Integrado de Operações Aéreas – CIOPAER/RN 
SE Grupamento Tático Aéreo de Sergipe – GTA/SE 

NORTE 
(8) 

AC Centro Integrado de Operações Aéreas – CIOPAER/AC 
AM Departamento Integrado de Operações Aéreas – DIOA/AM 
AP Grupo Tático Aéreo – GTA/AP 
PA Grupamento Aéreo de Segurança Pública – GRAESP/PA 
RO Gerência de Aviação do Estado – GAVE/RO 
RO Grupamento de Operações Aéreas – GOA/CBMRO 
TO Centro Integrado de Operações Aéreas – CIOPAER/TO 
TO Grupamento Aéreo da PMTO – GRAER/PMTO 

SUDESTE 
(8) 

ES Núcleo de Operações e Transporte Aéreo – NOTAER/ES 
MG Batalhão de Operações Aéreas – BOA/CBMMG 
MG Comando de Aviação do Estado – COMAVE/PMMG 
RJ Grupamento Aeromóvel – GAM/PMERJ 
RJ Grupamento de Operações Aéreas – GOA/CBMERJ 
RJ Serviço Aeropolicial – SAER/PCERJ 
SP Comando de Aviação PM "João Negrão" – COMAVE/PMESP 
SP Serviço Aerotático – SAT/PCESP 

SUL 
(9) 

PR Centro Nacional de Operações Aéreas – CEOAR/RFB 
PR Batalhão de Polícia Militar de Operações Aéreas – BPMOA/PMPR 
PR Grupamento de Operações Aéreas – GOA/PCPR 
SC Batalhão de Aviação – BAV/PMSC 
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SC Batalhão de Operações Aéreas – BOA/CBMSC  
SC Serviço Aeropolicial de Fronteira – SAER-FRON/PCSC  
RS Batalhão de Aviação da Brigada Militar – Bav/PMRS 
RS Companhia de Operações Aéreas – COA/CBMRS  
RS Divisão de Operações Aéreas – DOA/PCRS  

Fonte: O autor. 

- Pergunta 3: Quantos anos de existência tem a UAP? 

- Objetivo: Apresentar quantidade e o percentual de UAP criadas e 

escalonadas por intervalos de tempo de 5 anos. 

- Resultado: Pela figura abaixo, observa-se que 28 (vinte e oito) UAP, um 

pouco mais de 60% destas, possuem até 20 anos de existência e que 18 (dezoito) 

UAP, um pouco menos de 40% têm mais de 20 anos de existência. 

Figura 8 - Distribuição de UAP por anos de existência. 

 

Fonte: O autor. 

- Pergunta 04: Na sua UAP, os helicópteros monoturbinas operam de forma 

integrada entre as instituições da segurança pública? 

- Objetivo: Apresentar a quantidade total de UAP por estado que operam de 

forma integrada e os tipos de integrações existentes e seus respectivos estados. 

- Resultados: Os resultados seguem apresentados nas figuras a seguir. 

3 3 11 11 18

0% 20% 40% 60% 80% 100%

abaixo de 6 anos 6 a 10 anos 11 a 15 anos 16 a 20 anos acima de 20 anos
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Figura 9 - Distribuição de UAP por estados que operam de forma integrada. 

Quantidade de UAP que operam de forma integrada por estado 

AC AL AM AP CE DF ES MA MT PA PB PE PR RN RO SE SP TO TOTAL 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 18 
Fonte: O autor. 

Figura 10 - Quantidade e percentual de UAP que operam de forma integrada. 

 

Fonte: O autor. 

- Pergunta 05: Qual instituição, que compõe a segurança pública, que opera 

seus helicópteros monoturbinas de forma não integrada? 

- Objetivos: Apresentar a quantidade de UAP, por instituição de segurança 

pública, que operam os helicópteros monoturbinas de forma não integrada. 

- Resultados: Os resultados seguem apresentados nas figuras a seguir. 

Figura 11 - Distribuição de UAP por estados que não operam de forma integrada. 

Quantidade de UAP que não operam de forma integrada por estado 

BA DF GO MG MS PI PR RJ RO RS SC SP TO TOTAL 

1 7 2 2 1 1 2 3 1 3 3 1 1 28 

Fonte: O autor. 

2
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Figura 12 - Quantidade e percentual de UAP que não operam de forma integrada. 

 
Fonte: O autor. 

- Pergunta 06: A UAP possui helicópteros monoturbinas? 

- Objetivo: Apresentar a quantidade de UAP que possuem helicópteros 

monoturbinas. 

- Resultados: Em relação as UAP que responderam ao questionário, das 46 

UAP apenas 2 não operam helicópteros monoturbinas. Sendo elas, o Grupamento 

Aéreo da Polícia Militar do Tocantins – GRAER/PMTO, que só opera avião e o Centro 

Nacional de Operações Aéreas da Receita Federal do Brasil – CEOAR/RFB, que só 

opera helicópteros biturbinas. 

- Pergunta 07: Na UAP todos os helicópteros monoturbinas são locados? 

- Objetivo: Apresentar a quantidade de UAP que possuem helicópteros 

monoturbinas locados e próprios distribuídos por estados e regiões. 

- Resultados: Nota-se que de todas as regiões no Brasil, somente as regiões 

Nordeste (NE) e Sul (S) apresentam helicópteros monoturbinas locados. No Nordeste, 

apenas as UAP dos estados do Maranhão, Piauí, Alagoas e Sergipe e no Sul, apenas 

o GOA/PCPR. No entanto, em Alagoas, dos 05 helicópteros monoturbinas existentes, 

02 são próprios e 03 são locados. 

As regiões Sudeste (SE) e Centro Oeste (CO) possuem as maiores frotas de 

helicópteros monoturbinas próprios, com destaque para São Paulo com 27 unidades 

e o Distrito Federal com 24 unidades. Vale destacar que na região CO, encontram-se 

BM 7
27%

DETRAN 1
4%

PC 6
23%PF 1

4%

PM 10
38%

PRF 1
4%



53 

 

as bases principais de órgãos de segurança como a PF e PRF e a FNSP, 

contabilizando 15 (quinze) helicópteros. No entanto, normalmente essas aeronaves 

não ficam apenas no DF ou na região CO, uma vez que, possuem outras bases 

distribuídas pelo Brasil. 

Os resultados seguem apresentados nas figuras a seguir. 

Figura 13 - Quantidade de helicópteros monoturbinas por regiões no Brasil. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 14 - Quantidade de helicópteros próprios monoturbinas por estados na região 
centro oeste. 

 
Fonte: O autor. 
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Figura 15 - Quantidade e modelo de helicópteros próprios monoturbinas por UAP na 
região centro oeste. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 16 - Quantidade e modelo de helicópteros próprios monoturbinas no DF. 

 
Fonte: O autor. 
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Figura 17 - Quantidade de helicópteros próprios monoturbinas por estados na região 
norte. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 18 - Quantidade e modelo de helicópteros próprios monoturbinas por UAP na 
região norte. 

 
Fonte: O autor. 
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Figura 19 - Quantidade de helicópteros monoturbinas por estados na região nordeste. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 20 - Quantidade e modelo de helicópteros próprios monoturbinas por UAP na 
região nordeste. 

 
Fonte: O autor. 

2

1

1

3

2

4

1

1

1
CIOPAER/CE

CIOPAER/RN

COMAVE/AL

GRAER/PMBA

GTA/PB

GTA/PE

N
E

AS50 (Esquilo)

A119 (Koala)

EC30 (B4)



57 

 

Figura 21 - Quantidade de helicópteros monoturbinas por estados na região sul. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 22 - Quantidade e modelo de helicópteros próprios monoturbinas por UAP na 
região sul. 

 
Fonte: O autor. 
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Figura 23 - Quantidade de helicópteros próprios monoturbinas por estados na região 
sudeste. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 24 - Quantidade e modelo de helicópteros próprios monoturbinas por UAP na 
região sudeste. 

 
Fonte: O autor. 

- Perguntas 08 e 09: Informar as quantidades de helicópteros monoturbinas 

próprios por modelos existentes na UAP. 

- Objetivo: Apresentar a quantidade total de helicópteros monoturbinas 

próprios por modelos existentes nas regiões e estados. 
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- Resultados: Percebe-se que se têm: 104 unidades do AS50(Esquilo), 16 

unidades do A119 (Koala), 04 unidades do EC20 (B4), 05 unidades do B06 (Jet/Long), 

01unidade do R66 (Robinson 66) e 01 unidade do UH (Sapão), totalizando 131 

helicópteros próprios monoturbinas distribuídos nas UAP consultadas. Os dados 

foram apresentados nas figuras a seguir.  

Figura 25 – Quantidade e modelo de helicópteros próprios monoturbinas distribuídos 
por regiões do Brasil. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 26 - Quantidade e modelo de helicópteros próprios monoturbinas distribuídos 
por estados na região centro oeste. 

 
Fonte: O autor. 
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Figura 27 - Quantidade e modelo de helicópteros próprios monoturbinas distribuídos 
por estados na região norte. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 28 - Quantidade e modelo de helicópteros próprios monoturbinas distribuídos 
por estados na região nordeste. 

 
Fonte: O autor. 

2

2

1

4

1

1

1

AC

AM

AP

PA

RO

TO

N

AS50 (Esquilo)

R66 (Robinson)

1

3

2

2

4

1

1

1

1

AL

BA

CE

PB

PE

RN

N
E

AS50 (Esquilo)

A119 (Koala)

EC30 (B4)



61 

 

Figura 29 - Quantidade e modelo de helicópteros próprios monoturinas distribuídos 
por estados na região sul. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 30 - Quantidade e modelo de helicópteros próprios monoturbinas distribuídos 
por estados na região sudeste. 

 
Fonte: O autor. 

- Pergunta 10: Total de horas voadas por todos os helicópteros próprios 

monoturbinas do mesmo modelo existentes na UAP? 

- Objetivo: Apresentar o total e média de horas voadas dos helicópteros 

monoturbinas por modelos existentes nas UAP, nos estados e nas regiões como 

também a média geral de horas voadas pelos helicópteros monoturbinas nas UAP. 
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- Resultado: Nota-se que a Região Sudeste apresenta a maior quantidade de 

horas voadas com 11.607,8 horas (42,21%), seguida pela Região Centro Oeste com 

5.198,55 horas (18,91%), Região Nordeste com 4.394,6 horas (15,98%), Região Sul 

com 4.303,6 horas (15,65%) e Região Norte com 1.993,7 horas (7,25%). 

 Já com relação a média das horas voadas por modelos, averigua-se que o 

modelo EC30 (B4) aparece com 274,70 horas (27,38%), o AS50 (Esquilo) com 250,76 

horas (24,98%), o BH06 (Jet/Long) com 232,80 horas (23,20%), o A119 (Koala) com 

97,91 horas (9,76%), o R66 (Robinson 66) com 95,10 horas e o UH1 (Sapão) com 

52,2 horas (5,20%). 

O total e média de horas voadas referentes às UAP e estados, seguem 

apresentados nas figuras a seguir. 

Figura 31 - Total de horas voadas por modelo nas UAP da região centro oeste. 

 
Fonte: O autor. 
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Figura 32 - Total de horas voadas por modelo nas UAP da região norte. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 33 - Total de horas voada por modelo nas UAP da região nordeste. 

 
Fonte: O autor. 

398,00

26,00

290,00

230,70

500,00

413,80

135,2

CIOPAER/AC

CIOPAER/TO

DIOA/AM

GAVE/RO

GOA/CBMRO

GRAESP/PA

GTA/AP

N

R66 (Robinson)

AS50 (Esquilo)

702,30

402,00

306,80

883,80

433,80

1.117,60

171,00

377,3CIOPAER/CE

CIOPAER/RN

COMAVE/AL

GRAER/PMBA

GTA/PB

GTA/PE

N
E

 EC30 (B4)

A119 (Koala)

AS50 (Esquilo)



64 

 

Figura 34 - Total de horas voadas por modelo nas UAP da região sul. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 35 - Total de horas voadas por modelo nas UAP da região sudeste. 

 
Fonte: O autor. 
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Figura 36 - Média geral de horas voadas por modelo nas UAP em 2022. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 37 - Média geral de horas voadas nas UAP em 2022. 

 
Fonte: O autor. 

A figura acima, representa a distribuição de horas voadas nas UAP que teve 

como média geral 208,62 horas. Informa também que a distribuição foi em quartis8, 

onde 25% das horas totais não ultrapassaram 127,55 horas voadas, que 50% das 

horas totais não superaram 223,80 horas voadas, que 75% das horas voadas não 

excederam a 266,19 horas voadas e que o máximo de horas voadas chegou a 449,30 

horas. 

- Pergunta 11: Total de combustível consumido (em litros) por todos os 

helicópteros de cada modelo existente na UAP? 

 
8 Quartis são valores que dividem uma amostra de dados em quatro partes iguais. 
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- Objetivo: Apresentar o total e média de combustível consumido dos 

helicópteros monoturbinas por modelos existentes na UAP, nos estados e nas regiões. 

- Resultados: Observa-se que a Região Sudeste apresenta a maior quantidade 

de combustível consumido com 1.848.881 litros (38,35%), seguida pela Região Centro 

Oeste com 1.243.026 litros (25,78%), Região Sul com 780.760 litros (16,19%), Região 

Nordeste com 627.972 litros (13,02%) e Região Norte com 320.816 litros (6,66%). 

 Já com relação à média de combustível consumido por modelos, constata-se 

que o modelo AS50 (Esquilo) aparece com 4.092.564 litros (84,88%), o A119 (Koala) 

com 375.860 litros (7,80%), o BH06 (Jet/Long) com 173.140 litros (3,59%), o EC30 

(B4) com 142.961 litros (2,97%), o UH1 (Sapão) com 20.305 litros (0,42%) e o R66 

(Robinson) com 16.425 litros (0,34%). 

O total e média de combustíveis consumidos referentes às UAP e estados, 

seguem apresentados nas figuras a seguir. 

Figura 38 - Total de combustível (em litros) consumido por modelo nas UAP da região 
centro oeste. 

 
Fonte: O autor. 

Na figura acima, não foi apresentado nenhum valor de combustível consumido 

pelo helicóptero da CAv/FNSP pois a aeronave estava em manutenção. 
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Figura 39 - Total de combustível (em litros) consumido por modelo nas UAP da região 
norte. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 40 - Total de combustível (em litros) consumido por modelo nas UAP da região 
nordeste. 

 
Fonte: O autor. 
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Figura 41 - Total de combustível (em litros) consumido por modelo nas UAP da região 
sul. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 42 - Total de combustível (em litros) consumido por modelo nas UAP da região 
sudeste. 

 
Fonte: O autor. 
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Figura 43 - Média geral de combustível (em litros) consumido por modelo nas UAP em 
2022. 

 
Fonte: O autor. 

Figura 44 - Média geral de combustível (em litros) consumido nas UAP em 2022. 

 
Fonte: O autor. 

A figura acima, representa a distribuição de combustível consumido nas UAP 

que teve como média geral 33.608,42 litros. Informa também que a distribuição foi em 

quartis, onde 25% do total de combustível consumido não ultrapassou o consumo de 

21.262,50 litros, que 50% do total de combustível consumido não excedeu o consumo 

de 36.125,00 litros, que 75% do total de combustível consumido não passou de 

44.754,69 litros e que o consumo máximo de combustível chegou a 70.362,00 litros. 

 

- Pergunta 12: Total pago com seguro RETA por todos os helicópteros 

monoturbinas de cada modelo existente nas UAP? 
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- Objetivo: Apresentar o total e média pagos com seguro RETA dos 

helicópteros monoturbinas por modelos existentes nas UAP, nos estados e nas 

regiões. 

- Resultados: Observa-se que algumas UAP não responderam a essa 

questão, referente ao pagamento do seguro RETA. Como as médias apresentadas 

foram calculadas considerando apenas as UAP que informaram os valores pagos por 

modelo, isso não trouxe maiores problemas aos resultados, conforme apresentado 

nas figuras abaixo. 

Figura 45 - Valor médio pago com seguro RETA por modelo nas UAP da região centro 
oeste. 

 
Fonte: O autor. 

Na figura acima, não foram apresentados os valores pagos com seguro RETA 
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Figura 46 - Valor médio pago com seguro RETA por modelo nas UAP da região norte. 

 
Fonte: O autor. 

Na figura acima, não foi apresentado o valor pago com seguro RETA da UAP 

do CIOPAER/AC pois este não respondeu à questão. 

Figura 47 - Valor médio pago com seguro RETA por modelo nas UAP da região 
nordeste. 

 
Fonte: O autor. 

Na figura acima, não foi apresentado o valor pago com seguro RETA da UAP 

do GRAER/PMBA em função desta unidade não ter respondido à questão. 
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Figura 48 - Valor médio pago com seguro RETA por modelo nas UAP da região sul. 

 
Fonte: O autor. 

Na figura acima, não foi apresentado o valor pago com seguro RETA da UAP 

do BOA/CBMSC pois esta unidade também não respondeu à questão. 

Figura 49 - Valor médio pago com seguro RETA por modelo nas UAP da região 
sudeste. 

 
Fonte: O autor. 

Na figura acima, também não foi apresentado o valor pago com seguro RETA 

do SAT/PCESP pois esta unidade aérea também não respondeu à questão. 
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Figura 50 - Média geral do valor pago com seguro RETA por modelo nas UAP em 
2022. 

 
Fonte: O autor. 

O valor zero apresentado no gráfico acima, para o modelo UH1 (Sapão), 

referente ao a média do valor pago com seguro RETA foi em decorrência da unidade 

aérea da PCERJ não ter respondido à questão correspondente. 

Figura 51 - Média geral do valor pago com seguro RETA nas UAP em 2022. 

 
Fonte: O autor. 

A figura acima, apresenta alguns valores discrepantes quando comparados a 

média geral e exibe valores pagos pelas UAP que teve como média geral R$ 3.849,22. 

Informa também que a distribuição dos valores foi em quartis, onde 25% do valor 

médio pago ficou entre R$ 896,50 e R$ 1.969,26, que 50% do valor médio pago não 
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excedeu a R$ 3.000,00. Demonstra também que 75% do valor médio pago não passou 

de R$ 4.165,32. Apesar da figura apresentar alguns valores discrepantes não 

podemos fazer qualquer tipo de afirmação. 

- Pergunta 13: Total pago com seguro CASCO por todos os helicópteros 

monoturbinas de cada modelo existente nas UAP? 

- Objetivo: Apresentar o total e média pagos pelo seguro CASCO dos 

helicópteros monoturbinas por modelos existentes nas UAP, nos estados e nas 

regiões. 

- Resultados: Observa-se que das 40 UAP que possuem helicópteros próprios 

monoturbinas, 16 UAP (40%) não possuem esse tipo de cobertura de seguro. Isso 

representa um quantitativo de 42 helicópteros sem coberturas (31,8%). Como as 

médias apresentadas são calculadas considerando apenas as UAP que possuem o 

seguro CASCO, serão apresentados os valores médios pago por modelo nas UAP, 

nos estados e regiões, conforme figuras abaixo. 

Verifica-se também que a Região Sudeste apresenta a maior média do valor 

pago com seguro CASCO, conforme figura 57.  

Figura 52 - Valor total pago com seguro CASCO por modelo nas UAP da região centro 
oeste. 

 
Fonte: O autor. 
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Referente a região centro oeste, nota-se na figura acima que algumas UAP não 

informaram ou não possuíam esse tipo de cobertura. 

Figura 53 - Valor total pago com seguro CASCO por modelo nas UAP da região norte. 

 
Fonte: O autor. 

Vale destacar que na região norte apenas o GRAESP/PA informou o valor pago 

com seguro CASCO. As demais UAP não informaram ou não possuíam essa 

cobertura. 

Figura 54 - Valor total pago com seguro CASCO por modelo nas UAP da região 
nordeste. 

 
Fonte: O autor. 

Na figura acima, observa-se que apenas o GRAER/PMBA e o CIOPAER/CE 

não informaram ou não possuíam a cobertura do seguro CASCO. 
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Figura 55 - Valor total pago com seguro CASCO por modelo nas UAP da região sul. 

 
Fonte: O autor. 

Observa-se na figura acima que as UAP do BPMOA/PMPR, BOA/CBMSC e o 

BAv/PMRS não informaram ou não possuíam a cobertura do seguro CASCO. 

Figura 56 - Valor total pago com seguro CASCO por modelo nas UAP da região 
sudeste. 

 
Fonte: O autor. 

Importante ressaltar que na região sudeste a única UAP que não informou ou 

não possuía a cobertura do seguro CASCO foi o SAT/PCESP. 
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Figura 57 - Valor médio pago com seguro CASCO por modelo e por região. 

 

Fonte: O autor. 

Na figura acima, constata-se que dentre os modelos de helicópteros próprios e 

monoturbinas que pagaram e informaram os valores empregados com seguro 

CASCO, a região sudeste apresentou o maior valor médio pago pelas suas UAP com 

esse tipo de cobertura para todos os modelos informados (AS50-Esquilo, A119-Koala 

e UH1-Sapão). 

Figura 58 - Média geral do valor pago com seguro CASCO por modelo em 2022. 

 
Fonte: O autor. 

Como informado, os modelos que apresentaram o valor zero significa dizer que 

as UAP não informaram os valores pagos ou as aeronaves não possuem tal cobertura. 
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Figura 59 - Média geral do valor pago com seguro CASCO nas UAP em 2022. 

 
Fonte: O autor. 

A figura acima, apresenta alguns valores discrepantes quando comparados a 

média geral e exibe valores pagos pelas UAP que teve como média geral R$ 535.325, 

85. Informa também que a distribuição dos valores foi em quartis, onde 25% do valor 

médio pago ficou entre R$ 75.000,00 e R$ 265.895,89, que 50% do valor médio pago 

não excedeu a R$ 434.126,98 e que 75% do valor médio pago não passou de R$ 

663.506,59. 

- Pergunta 14: A UAP possui oficina homologada para manutenção? 

- Objetivo: Apresentar a quantidade e o percentual de UAP que possui oficina 

homologada. Apresentar qual região possui maior quantidade de oficinas 

homologadas.  

- Resultados: 14 UAP (31,8%) possuem oficina homologada e 30 UAP (68,2%) 

não possuem oficina homologada. A região NE possui 05 (cinco) UAP com oficina 

homologada, representando 35,7% (trinta e cinco virgula sete por cento) dentre as que 

possuem oficina homologada. 

- Pergunta 15: Quais tipos de contratos de manutenção a UAP possui para os 

helicópteros próprios monoturbinas de cada modelo existente? 

- Objetivo: Apresentar de forma escalonada os principais contratos de 

manutenção utilizados nas UAP. 
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- Resultados: Dentre os principais contratos de manutenção existentes nas 

UAP, destacamos os seguintes: 

- Contrato de serviços de célula e motor de 1º e 2º níveis com fornecimento de 

peças, correspondeu a aproximadamente 30% (trinta por cento); 

- Contrato de manutenção de motor tipo SBH, correspondeu a 

aproximadamente 20% (vinte por cento); 

- Contrato de fornecimento de peças de célula, correspondeu a 

aproximadamente 20% (vinte por cento); 

- Contrato de serviço de célula e motor de 1º e 2º níveis, sem fornecimento de 

peças, equivaleu a aproximadamente 15% (quinze por cento); 

- Contrato de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de 

gerenciamento de frota de aeronaves e fins de manutenção (mão de obra, peças e 

acessórios), correspondeu a aproximadamente 5% (cinco por cento). 

- Pergunta 16: Qual o custo total de manutenção dos helicópteros de mesmo 

modelo na UAP? 

- Objetivo: Apresentar a média do custo total de manutenção (peças e 

serviços) por modelos existentes nas UAP. 

- Resultados:  

Figura 60 - Valor médio do custo de manutenção por modelo nas UAP em 2022. 

 
Fonte: O autor. 
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Para o cálculo do valor médio do custo de manutenção por modelo foram 

somados todos os valores gastos com manutenção do modelo de aeronave e dividido 

pela quantidade total desse modelo. 

Figura 61 - Valor médio do custo de manutenção nas UAP em 2022. 

 
Fonte: O autor. 

A figura acima, apresenta como valor médio geral pago pelas UAP R$ 

944.589,95. Informa também que a distribuição dos valores foi em quartis, onde 25% 

do valor médio pago ficou entre R$ 98.077,89 e R$ 534.426,00. Mostra que 50% do 

valor médio pago não excedeu a R$ 817.905,00 e que 75% do valor médio pago não 

passou de R$ 1.315.341,02. 

- Pergunta 17: A UAP possui uma estrutura física (hangar) própria ou locada? 

- Objetivo: Informar a quantidade de UAP que têm hangar próprio e locado. 

- Resultados:  

Figura 62 - Hangaragem nas UAP em 2022. 

 
Fonte: O autor. 
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- Pergunta 18: Qual o valor anual gasto estimado com despesas fixas no 

hangar (água, energia, telefone, serviço de limpeza, segurança, dentre outros, se 

houver) pela UAP?  

- Objetivo: Apresentar uma média de gastos estimados com despesas pela 

UAP que possuem hangares próprios. 

- Resultados:  

Figura 63 - Valor médio do custo anual com despesas fixas nos hangares das UAP em 
2022. 

 
Fonte: O autor. 

Na figura acima, observamos que o valor médio do custo anual nos hangares 

com despesas fixas pago pelas UAP foi de R$ 204.837,08. 

- Pergunta 19: Qual o valor investido aproximado na construção do hangar? 

- Objetivo: Apresentar uma média estimada do investimento na construção dos 

hangares das UAP que possuem hangar próprio. 

- Resultados:  

Figura 64 - Média de custos na construção dos hangares das UAP. 

 
Fonte: O autor. 
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Observa-se na figura acima que o valor médio investido nas construções dos 

hangares das UAP foi de R$ 2.267.000,00. 

- Pergunta 20: Qual o valor mensal gasto estimado com a locação do hangar? 

- Objetivo: Apresentar o valor médio mensal gasto pelas UAP com a locação 

de hangar.  

- Resultados:  

Figura 65 - Valor médio do custo mensal com aluguéis de hangares das UAP em 2022. 

 
Fonte: O autor. 

Na figura acima nota-se que o custo médio com locação de hangar pelas UAP 

foi de R$ 39.875,00. 

4.3 Discussões  

A presente pesquisa foi desenvolvida com a finalidade de estudar e identificar 

a estratégia mais eficiente na gestão de recursos públicos em aeronaves de asas 

rotativas empregadas na aviação de segurança pública e defesa civil, visando 

subsidiar a análise comparativa de qual dos modelos de gestão, entre aquisição e 

locação, é o mais adequado para o Grupamento Tático Aéreo de Sergipe. 

A fim de permitir um melhor entendimento de todo o trabalho, serão discutidos 

os objetivos específicos, separadamente, a seguir. 

4.4 Objetivo específico I – Identificar dentre as unidades aéreas públicas, no 
Brasil, quais possuem aeronaves monoturbinas de asas rotativas, seus 

R$ 2.500,00

R$ 60.000,00

R$ 150.000,00

R$ 20.750,00R$ 27.500,00

R$ 47.500,00
R$ 39.875,00
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quantitativos e quais os modelos de gestão adotados (aquisição ou 
locação). 

Para identificar dentre as UAP no Brasil quais possuem aeronaves de asas 

rotativas, seus quantitativos e quais os modelos de gestão adotados (aquisição ou 

locação), foram coletas informações técnicas das unidades aéreas junto à SENASP, 

conforme consta no referencial teórico, bem como informações contábeis para 

catalogação, análise e discussão. Essas informações foram obtidas por meio de 

pesquisa documental e aplicação de questionários. 

Verificou-se, nos resultados apresentados, que as 46 unidades aéreas 

públicas, que responderam ao questionário, possuíam aeronaves de asas rotativas 

(helicópteros). Desse total, 18 UAP (39,1%) conforme figura 7, informaram que 

operam de forma integrada enquanto 28 UAP (60,9%) conforme figura 9, informaram 

que não operam de maneira integrada, ou seja, a tripulação da aeronave é composta 

por integrantes da mesma instituição. 

Dos questionários enviados, observou-se que dentre as UAP que operam de 

forma integrada, 15 (83%) destas são operadas por PM, BM e PC, 2 (11%) unidades 

são compostas por PM e BM e apenas 1 (6%) unidade é operada por PM e PC. Já 

referente as UAP que não operam integrada, 10 (38%) destas são da PM, 7 (27%) 

unidades do BM, 6 (23%) unidades da PC, 1 (4%) unidade do DETRAN, 1 (4%) 

unidade da PRF e 1 (4%) unidade da PF.  

No tocante ao modelo de gestão adotado para os helicópteros monoturbinas, 

dentre as unidades participantes, notou-se que apenas nas regiões do nordeste 

(Maranhão, Piauí, Alagoas e Sergipe) e Sul (Paraná) empregam a locação como 

modelo de gestão, enquanto as demais regiões dispõem de helicópteros 

monoturbinas próprios. Vale destacar que, Alagoas é o único estado que possui em 

sua frota, helicópteros monoturbinas próprios e locados. 

Outro fator a considerar, é que de um total de 142 helicópteros monoturbinas 

operando nas UAP, conforme a figura 11, apenas 10 (7%) destas aeronaves são 

locadas, das quais 9 delas estão distribuídas na região nordeste e 1 na região sul. 
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4.5 Objetivo específico II – Realizar o levantamento de gastos envolvidos para 
operacionalização dos helicópteros próprios das unidades aéreas de 
segurança pública. 

Incialmente há que se considerar a necessidade de estabelecer o lapso 

temporal referente aos gastos envolvidos para operacionalização e manutenção dos 

helicópteros monoturbinas próprios das UAP, que foi o ano de 2022. 

Conforme apresentado na revisão de literatura, os itens que foram analisados 

para fazer o levantamento dos gastos, compreenderam combustível consumido, 

manutenção, incluindo peças e serviços, seguros RETA e CASCO e os gastos 

relacionados como aluguel de hangar, contas de água, energia, serviços de limpeza, 

vigilância, dentre outros similares. 

Vale lembrar que a coleta e tratamento de outras informações, como o 

levantamento do quantitativo de helicópteros existentes por modelos, as horas voadas 

e o combustível consumido, antecedeu o levantamento dos gastos envolvidos para a 

operacionalização das aeronaves. 

Dos questionários devolvidos, observou-se que no quesito quantidade de 

helicópteros monoturbinas, considerando um total de 132 aeronaves, os modelos mais 

encontrados nas UAP foram o AS50-Esquilo com 104 unidades (78,8%), seguido dos 

modelos A119-Koala com 16 unidades (12,1%), o B06-Jet/Long com 5 unidades 

(3,8%), o EC30-B4 com 4 unidades (3%), o R66-Robinson66 com 2 unidades (1,5%) 

e o UH1-Sapão com 1 unidade (0,8%). 

Assim, vale destacar que, foi realizado o cálculo das médias dos elementos 

essenciais para a composição dos gastos. Estes incluem o combustível consumido, 

manutenção e seguro aeronáutico, associadas à média de horas voadas pelas 

respectivas aeronaves no ano de 2022. 

Para o cálculo dos gastos com combustível, foi levantado o preço médio do litro 

do querosene de aviação (QAV) no ano de 2022. Com isso, após consulta ao gerente 

da empresa fornecedora de combustível aeronáutico em Sergipe, este informou o 

valor de R$ 11,92. 
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A partir dos dados das figuras 33, 40, 47 e 54, 59 e 61 e considerando o valor 

do litro QAV acima, foi obtido o valor médio de gasto anual para operacionalizar uma 

aeronave de asas rotativas monoturbina própria nas UAP em 2022, conforme exposto 

nas tabela 4 e 5. 

Tabela 4 - Média de gastos por aeronave do modelo nas UAP em 2022. 

Modelo Combustível 
(R$/h) 

Manutenção 
(R$/h) 

Seguro RETA 
(R$) 

Seguro CASCO 
(R$) 

AS50 (Esquilo) 1.870,72 3.587,94 3.383,53 337.161,05 
A119 (Koala) 2.861,99 7.990,81 1.753,89 381.090,07 
EC30 (B4) 1.550,79 5.496,46 2.925,86            - 
B06 (Jet/Long) 1.773,10 6.068,29 784,48            - 
R66 (Robinson66) 1.029,41 1.052,19 2.499,66            - 
UH1 (Sapão) 4.636,64 18.199,23               - 1.500.00,00 

Fonte: O autor. 

Conforme já relatado anteriormente, nos campos que possuem traços (-), as 

UAP não informaram os valores gastos com os respectivos seguros ou as aeronaves 

dos respectivos modelos não possuem tal cobertura. 

Tabela 5 - Gastos fixos em 2022. 

Item Valor (R$) 
Aluguel com hangar 478.500,00  
Água, luz, vigilância, limpeza e similares 204.837,08 
TOTAL 683.337,08 

Fonte: O autor. 

4.6 Objetivo específico III – Analisar os dados levantados com base no custeio 
variável para o cálculo do custo de operação, aplicável às aeronaves de 
asas rotativas. 

Para analisar os dados levantados para o cálculo do custo de operação, 

aplicado às aeronaves de asas rotativas, é importante estabelecer e padronizar um 

método de cálculo, diante dos vários existentes, conforme apresentado na revisão de 

literatura. Tal fato, além de resultar numa maior transparência e precisão dos dados 

tratados, poderia reduzir interpretações distorcidas, o que poderia levar a melhores 

tomadas de decisões por parte dos gestores. 
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Nesse contexto, diante dos métodos de custeio já apresentados, foi 

selecionado o custeio variável ou direto por possibilitar maior confiabilidade no cálculo, 

já que não necessita de qualquer forma de rateio com os custos indiretos. 

Com isso, diante de todos os gastos levantados, os relacionados a despesas 

como água, energia, telefone, serviços de limpeza, dentre outros de mesma natureza, 

foram classificados como custos indiretos. 

Dessa forma, para o cálculo do custo de operação por hora de voo dos 

helicópteros monoturbinas próprios existentes nas UAP, foi empregada uma 

abordagem baseada no custeio direto, considerando como despesas variáveis: 

manutenção e combustível; e despesas fixas: seguro aeronáutico e hangaragem. 

Ressalta-se que os dados tratados foram apenas dos modelos AS50 (Esquilo), 

A119 (Koala) e o EC30 (B4) por serem os helicópteros monoturbinas que aparecem 

em maior quantidade nas UAP para as atividades de segurança pública e/ou defesa 

civil no Brasil, conforme dados apresentados na figura 25.  

Conforme citado na revisão de literatura, apesar do seguro CASCO não ser um 

item obrigatório para a operacionalização de uma aeronave, o valor correspondente 

dessa cobertura foi inserido apenas no custo fixo de operação por hora de voo nas 

tabelas 6, 7, 8 e 9, uma vez que os valores pagos por tal cobertura das aeronaves do 

modelo EC30 (B4) não foram informados pelas UAP. 

Tabela 6 - Custos do AS50 (Esquilo) - variáveis por hora de voo em 2022. 

Item Valor (R$)  
Combustível  1.870,72  
Manutenção  3.587,94  
Total  5.458,66   

Fonte: O autor. 

Tabela 7 - Custos do AS50 (Esquilo) - fixos anualmente. 

Item Valor (R$) 
Hangaragem  478.500,00 
Seguro RETA 3.383,53 
Seguro CASCO 337.161,05 

      Total  819.044,58 
Fonte: O autor. 
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Tabela 8 - Custos do A119 (Koala) - variáveis por hora de voo em 2022 

Item Valor (R$)  
Combustível  2.861,99  
Manutenção  7.990,81  
Total  10.852,80 

Fonte: O autor. 
Tabela 9 - Custos do A119 (Koala) - fixos anualmente 

Item Valor (R$) 
Hangaragem  478.500,00 
Seguro RETA 1.753,89 
Seguro CASCO 381.090,07 

      Total  881.343,96 
Fonte: O autor. 

Tabela 10 - Custos do EC30 (B4) - variáveis por hora de voo em 2022 

Item Valor (R$)  
Combustível  1.550,79 
Manutenção  5.496,46 
Total  7.047,25  

Fonte: O autor. 
Tabela 11 - Custos do EC30 (B4) - fixos anualmente 

Item Valor (R$) 
Hangaragem  478.500,00 
Seguro RETA 2.925,86 
Seguro CASCO Não possui 

      Total  481.425,86 
Fonte: O autor. 

4.7 Objetivo específico IV – Realizar o levantamento dos gastos com a locação 
do helicóptero para o GTA/SE nos últimos dez anos. 

Para compreender melhor os gastos já realizados pelo estado com locação de 

helicóptero para o GTA/SE, foi levado em consideração o histórico dos últimos dez 

anos. 

Conforme apresentado no referencial teórico, a média mensal de horas voadas 

pelo GTA/SE foi de 27,5h (vinte e sete virgula cinco horas) enquanto a anual foi de 

330,0h (trezentas e trinta horas). Já os valores pagos anualmente variaram de R$ 

2.808.000,00 (dois milhões, oitocentos e oito mil reais) à R$ 4.766.705,47 (quatro 
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milhões, setecentos e sessenta e seis mil, setecentos e cinco reais e quarenta e sete 

centavos). 

Vale ressaltar que foi necessária a atualização dos valores pagos à época com 

a locação do helicóptero para que pudéssemos apresentá-los de forma mais 

fidedigna. Assim, após consulta ao site do IBGE e levantamento do IPCA, foi calculada 

a média dos valores acumulados por ano nos últimos dez anos. 

A Tabela 12 demonstra os valores pagos a época e os valores corrigidos, a 

partir da média calculada de 6,07%, objetivando a atualização monetária. 

Tabela 12 - Valores corrigidos pagos anualmente pela locação da aeronave do 
GTA/SE. 

CONTRATO VALOR PAGO 
(R$) 

VALOR CORRIGIDO 
(R$) 

2013 2.808.000,00 4.722.327,32 
2014 2.808.000,00 4.499.224,40 
2015 2.808.000,00 4.241.750,17 
2016 2.808.000,00 3.999.010,24 
2017 2.808.000,00 3.770.161,44 
2018 2.580.000,00 3.265.802,98 
2019 4.192.500,00 5.003.233,57 
2020 3.870.000,00 4.354.076,98 
2021 4.177.825,00 4.431.418,98 
2022 4.766.705,47 4.766.705,47 

SOMA 33.627.030,47 43.103.711,55 
Fonte: Adaptado pelo autor. 

Em consulta ao site oficial do CBMDF9,  observou-se a realização do pregão 

eletrônico nº 80 - 2022, onde foi constatada a aquisição de uma aeronave de asas 

rotativas, tipo helicóptero monoturbina, no valor de R$ 32.138.317,64 (trinta e dois 

milhões, cento e trinta e oito mil, trezentos e dezessete reais e sessenta e quatro 

centavos), do mesmo fabricante e modelo ao utilizado pelo GTA/SE. 

Fazendo uma rápida análise comparativa entre os valores acima apresentados, 

ficou evidente que a soma do valor corrigido pago pelo estado de Sergipe com locação 

 
9 Site oficial do CBMDF: www.cbm.df.gov.br. 

http://www.cbm.df.gov.br/
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nessa última década, apresentado na tabela acima, superou em mais de 34% o valor 

investido na aeronave pelo CBMDF no corrente ano. 

Na perspectiva acima apresentada, não estão sendo levados em consideração, 

por exemplo, aspectos como a flexibilidade e disponibilidade operacional, assuntos 

que poderiam ser abordados em pesquisas futuras. É notório um antagonismo na 

adoção de um planejamento financeiro estratégico adotado por ambos, baseado em 

análises de custo-benefício. 

4.8 Objetivo específico V – Analisar comparativamente o custo operacional por 
hora de voo dos helicópteros monoturbinas próprios das unidades aéreas 
públicas com os gastos já realizados com locação para o GTA/SE. 

Foi considerado para fins de análise, o modelo AS50 (Esquilo), tendo em vista 

ser o modelo operado pelo GTA/SE e por ter sido o modelo que apresentou a maior 

quantidade de aeronaves existentes nas UAP, 104 (cento e quatro) de um total de 131 

(cento e trinta e uma) helicópteros. Considerando que este modelo representa 80% 

da frota de helicópteros próprios monoturbinas no país, conforme apresentado em 

resultado das questões 8 e 9, a análise comparativa realizada representou de forma 

fidedigna os custos operacionais. 

Conforme definição do custo operacional por hora de voo (𝐶(ℎ)) e considerando 

as tabelas 6 e 7, seguem as representações matemáticas por ano e por mês nas 

funções 1 e 2, abaixo respectivamente. 

 𝐶(ℎ) 	= 	5.458,66 ∗ ℎ	 + 481.883,53  (1) 
 

 𝐶(ℎ) 	= 	5.458,66 ∗ ℎ	 + 40.156,96  (2) 

onde	ℎ é a quantidade de horas voadas no período analisado. 

O levantamento dos gastos com o GTA/SE foi apenas os gastos diretos com a 

locação, não sendo considerado os gastos indiretos. 

Na revisão de literatura, foi explanado que o contrato de locação de helicóptero 

existente no estado de Sergipe abrange os custos fixos e variáveis, conforme 

definição para custo operacional por hora de voo. 
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Considerando que no ano de 2022 nos 10 (dez) primeiros meses foi pago R$ 

11.800,00 (onze mil, oitocentos e oitenta reais) por hora de voo e nos 2 (dois) meses 

subsequentes foi pago R$ 12.390,00 (doze mil, trezentos e noventa reais) por hora de 

voo, utilizou-se como valor adotado para o valor da hora de voo em 2022, a média no 

valor de R$ 11.898,33 (onze mil, oitocentos e trinta e oito reais e trinta e três centavos). 

Com isso, segue a representação matemática (função 3) do custo operacional 

por hora de voo (𝐺(ℎ)) no GTA/SE. 

 𝐺(ℎ) 	= 	11.898,33 ∗ ℎ  (3) 
   

onde	ℎ é a quantidade de horas voadas no período analisado. 

Segundo Brealey, Myers e Allen (2018) o ponto de equilíbrio, quando analisado 

os gastos entre a locação e a aquisição de um bem, ocorre quando a soma dos custos 

de possuir um equipamento se iguala ao custo total de alugá-lo pelo mesmo período. 

O ponto de equilíbrio pode ser considerado também o ponto onde as receitas 

totais se igualam às despesas totais, não se obtendo lucro nem prejuízo neste ponto. 

Nesse sentido, considerando a representação matemática do custo operacional por 

hora de voo do modelo esquilo encontrado 𝐶(ℎ) (função 1) e igualando a 

representação matemática do custo operacional por hora de voo no GTA/SE 

encontrado (função 3) e aplicando as horas voadas nos últimos dez anos, 

encontraremos como ponto de equilíbrio anual o valor de 2.109,8h (dois mil, cento e 

nove vírgula oito horas). Mantendo a linha de raciocínio e usando as funções 2 e 3, 

encontraremos como ponto de equilíbrio mensal o valor de 10,6h (dez virgula seis 

horas).  

A seguir, seguem as representações gráficas dos pontos de equilíbrio mensal 

e anual. 
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Figura 66 - Gráfico do ponto de equilíbrio mensal. 

 
Fonte: O autor. 

 

Figura 67 - Gráfico do ponto de equilíbrio anual. 

 
Fonte: O autor. 

Diante das informações acima e das figuras 66 e 67, nota-se que caso o 

helicóptero do GTA/SE necessite voar mais do que 10,6h (dez vírgula seis horas) 

mensais é mais viável a aquisição. Caso contrário, melhor será a locação. 

Fazendo uma analogia, podemos considerar o Total do contrato (valor total 

pago pelas horas de voo contratadas nos últimos dez anos) como sendo a Receita 
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bruta total e o Custo total (valor total pago pelas horas de voo considerando o custo 

operacional de uma aeronave esquilo própria do GTA/SE).   

4.9 Objetivo específico VI – Indicar a melhor estratégia no emprego de recursos 
públicos para a gestão da aviação de asas rotativas entre locação e 
aquisição. 

Das analises anteriormente realizadas, verificou-se que do custo de operação 

por hora de voo do helicóptero do GTA/SE e dos custos operacionais por hora de voo 

dos helicópteros monoturbinas próprios existentes nas UAP, foi possível representá-

los graficamente e encontrar o ponto de equilíbrio. 

Conforme demonstrado na figura 66, o ponto de equilíbrio mensal para o estado 

de Sergipe foi de 10,6h (dez virgula seis horas) de voos considerando o período 

analisado de 2022.  

Já na figura 67, o ponto de equilíbrio total para o estado de Sergipe foi de 

2.109,8h (dois mil, cento e nove virgula oito horas) de voos considerando o período 

analisado nos últimos dez anos. 

Nota-se também que na tabela 2, apresentada na revisão de literatura, não 

constava nenhum mês com o número de horas voadas inferior ao ponto de equilíbrio, 

sugerindo a opção de aquisição à locação de uma aeronave monoturbina para o 

GTA/SE. 

4.10 O impacto orçamentário com o atual contrato de locação  

A efetividade da alocação orçamentária é um componente crucial na 

administração pública, e isso reflete-se na análise do contrato de locação do 

helicóptero para o GTA/SE. Conforme levantamento realizado no portal da 

transparência de Sergipe, esse contrato, formalizado através do pregão eletrônico Nº 

015/2018, possui um valor de R$ 3.870.000,00 (três milhões e oitocentos e setenta 

mil reais) e que deve ser considerado dentro do contexto do teto orçamentário para o 

grupo de despesa de custeio, fixado em R$ 41.491.738,00 para o ano de 2023. 
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A relação percentual entre o valor do contrato e o teto orçamentário é de 

aproximadamente 9,33%. Este dado quantitativo é uma peça-chave na avaliação da 

distribuição dos recursos. Porém, uma das missões do grupamento, que inclui 

operações críticas de segurança, justifica a necessidade de tal investimento, 

refletindo-se no compromisso orçamentário assumido pelo estado. 

Com isso, aquele valor destinado à locação do helicóptero deve ser visto como 

um investimento na capacidade operacional do GTA/SE, com o potencial de ampliar 

as operações de segurança e contribuir para a eficiência das respostas a incidentes 

críticos.  

Sendo assim, é importante que haja um acompanhamento da aplicação destes 

recursos, visando a garantia de que os investimentos realizados estejam alinhados 

com os objetivos estratégicos da segurança pública. 

Vale destacar que, o impacto financeiro do contrato de locação é, portanto, um 

reflexo direto das prioridades estabelecidas pela administração pública na alocação 

de seus recursos. A utilização desses fundos para a manutenção da ordem e o 

combate à criminalidade é um testemunho do comprometimento com a segurança 

pública, devendo ser gerido com transparência e responsabilidade para assegurar que 

os benefícios esperados sejam alcançados. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo apresentado foi desenvolvido com o intuito de oferecer uma análise 

comparativa entre os modelos de gestão, mais especificamente a aquisição e locação 

de aeronaves de asas rotativas, com o objetivo de determinar a estratégia mais 

adequada, no tocante ao dispêndio de recursos públicos para o Grupamento Tático 

Aéreo de Sergipe.  

Inicialmente buscou-se coletar informações junto às unidades aéreas públicas, 

por meio da aplicação de um questionário para entender a composição da frota de 

helicópteros, seus quantitativos e os modelos de gestão adotados pelas unidades 

aéreas. 

O presente estudo também realizou o levantamento dos gastos operacionais 

associados às aeronaves monoturbinas próprias das unidades aéreas públicas. Essa 

análise financeira foi complementada por uma revisão bibliográfica onde foram 

abordadas teorias ligadas à contabilidade de custos e tomada de decisão. Assim, este 

arcabouço teórico proporcionou uma melhor compreensão dos fatores importantes 

abordados nas literaturas consultadas. 

Além disso, foram analisados os gastos já realizados com a contratação da 

aeronave de asas rotativas para o Grupamento Tático Aéreo de Sergipe, permitindo 

uma comparação direta com o custo de operação das aeronaves monoturbinas 

próprias das unidades aéreas. 

Os resultados dessa comparação foram imprescindíveis para o cumprimento 

dos objetivos apresentados, vez que possibilitou estender essa comparação ao 

impacto orçamentário, considerando tanto o valor dos contratos de aluguel quanto o 

teto orçamentário para despesas de custeio. 

Importante observar que essa análise comparativa do custo operacional dos 

helicópteros monoturbinas próprios em relação aos gastos com a locação destacou-

se como um dos mais críticos deste estudo, uma vez que o objetivo foi claro: identificar 

a melhor estratégia para a utilização dos recursos públicos para a gestão da aviação 

de aeronaves de asas rotativas para o GTA/SE.  
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De tudo que foi exposto, este estudo contribuiu para um entendimento mais 

amplo sobre a gestão de recursos na aviação de segurança pública e defesa civil, 

oferecendo percepções importantes, para a melhor utilização de recursos públicos no 

âmbito da segurança pública e para a tomada de decisão não só para o Grupamento 

Tático Aéreo de Sergipe como para outras unidades aéreas públicas. 
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6 RECOMENDAÇÕES 

Diante do levantamento realizado sobre os custos operacionais dos modelos 

de aeronaves próprias, utilizadas pelas unidades aéreas públicas, em atividade de 

segurança pública e defesa civil, foram elaboradas as tabelas 4 e 5. Estas sintetizam 

as informações necessárias para a composição dos custos operacionais dos 

principais modelos de helicópteros monoturbinas operados na aviação de segurança 

pública e defesa civil. 

Com isso, há a possibilidade de realizar uma análise comparativa da locação x 

aquisição, dentre os modelos levantados na pesquisa como também, fazer o mesmo 

estudo utilizando-se de um outro método de custeio.  

Considerando que existem unidades aéreas públicas que possuem oficinas 

homologadas, pode ser verificado se os custos atinentes a manutenção dos 

helicópteros monoturbinas tendem a reduzir e consequentemente diminuir o custo 

operacional, uma vez que a manutenção é um item de grande relevância no cômputo 

do custo de operação de uma unidade aérea. 

Como o estudo realizado não levou em consideração a flexibilidade e 

disponibilidade do equipamento, caberia também outra vertente no estudo. 

Em virtude da singular atividade desempenhada pelas unidades aéreas 

públicas e a sua pequena população existente, considerando o atual universo de 50 

(cinquenta) unidades, sugere-se a adoção de um controle mais detalhado dos dados 

inerentes ao cálculo do custo operacional. 
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ANEXO A – PORTARIA Nº 67/2009  

 



102 

 

ANEXO B – LEI 8.134/2006  
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ANEXO C – CONTRATO DE LOCAÇÃO 2013-2018 
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ANEXO D – CONTRATO DE LOCAÇÃO 2018-2022 
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